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Apresentação

Na medida em que o desafi o da qualidade passa a ocupar espaço crescente 

no debate público sobre educação no Brasil, torna-se importante investigar ex-

periências, dentro e fora do País, que tragam propostas concretas e aprendiza-

dos sobre como superar os problemas institucionais da educação.

A fi m de contribuir neste esforço, a Fundação Itaú Social, com a coordena-

ção técnica do Instituto Fernand Braudel de Economia Mundial, iniciou, em 

2009, o Programa Excelência em Gestão Educacional, que tem como uma de 

suas colaborações a publicação de duas experiências educacionais que, com 

suas estratégias e ações, possam servir de inspiração para gestores, educado-

res, empresários e políticos brasileiros interessados em melhorar a qualidade 

de nossas escolas públicas. São elas: A Reforma Educacional de Nova York: Possi-

bilidades para o Brasil e Escolas Charter no Brasil: A Experiência de Pernambuco.

Além dessas publicações, o Programa Excelência em Gestão Educacio-

nal, em parceria com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e coor-

denação técnica do Instituto Fernand Braudel, desenvolve um projeto piloto 

em dez escolas de ensino médio e fundamental da região da zona leste. Nessas 

escolas, são propostas ações de apoio ao professor em sala de aula e aproxima-

ção entre escola e família.

O estudo sobre Nova York teve início em 2007, por iniciativa de um grupo 

de pesquisadores do Instituto Fernand Braudel que visitou escolas e realizou 

entrevistas com diretores, professores, supervisores, alunos, coordenadores de 

pais e gestores do alto escalão da Secretaria de Educação de Nova York. A refor-

ma na cidade foi iniciada em 2002, e nesse período já começava a mostrar re-

sultados. O trabalho rendeu uma série de quatro artigos no jornal O Estado de 

S.Paulo, e a vinda de Eric Nadelstern, atual subsecretário de Educação de Nova 

York, para encontros com gestores em São Paulo.

Dois anos depois, em 2009, já no âmbito do Programa Excelência em 

Gestão Educacional, uma equipe de pesquisadores das duas organizações 

retornou a Nova York a fi m de aprofundar a pesquisa, analisar os avanços e 

difi culdades encontradas e produzir uma publicação com alternativas para a 

proposição de inovações no sistema educacional brasileiro. É importante res-

saltar que não se trata de importar um programa de reforma educacional, e sim 

avaliar e discutir possíveis propostas para questões educacionais presentes na 

agenda de todo gestor público.

Apresentação
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Apresentação

A fi m de encontrar paralelos e diferenças com outras cidades americanas 

que, como Nova York, enfrentam sérios problemas de baixo desempenho esco-

lar, a pesquisa se estendeu às redes públicas de ensino de Chicago, Baltimore e 

Washington D.C. Chicago foi escolhida por ter sido a pioneira de algumas ini-

ciativas que foram levadas à frente por Nova York. Baltimore e Washington D.C. 

foram selecionadas por terem agora secretários de Educação que anteriormen-

te atuaram como lideranças na Reforma de Nova York.

Como se trata de reformas em andamento, os depoimentos e as observa-

ções colhidas durante esse estudo de campo são de lideranças que estão parti-

cipando ativamente do processo de transformação, seja no nível da escola ou 

da Secretaria de Educação. Tal característica possibilitou a escrita de um estudo 

que traz para o leitor a riqueza da prática dessas reformas educacionais, que ain-

da estão sendo implementadas, mas que já produzem avanços signifi cativos.

O estudo está organizado em capítulos temáticos, selecionados de acordo com a 

relevância do tema para as mudanças do sistema de ensino de Nova York: São eles:

1. Descentralização e autonomia escolar: Empowerment Schools;

2.  Monitoramento e Responsabilização por Resultados: O Princípio de Accountability;

3. Professores mentores e o apoio presencial ao professor em sala de aula: Coaching;

4. Coordenadores de pais: aproximação entre a escola e a família;

5. Vias alternativas para seleção e contratação de professores e diretores;

6. Segurança escolar;

7. A participação do setor privado: as escolas charter;

8. Relação com os sindicatos;

9. Desdobramentos da Reforma de Nova York: Baltimore e Washington D.C.

Vale notar que, apesar de analisados em capítulos específi cos, os eixos da 

reforma devem ser compreendidos em sua complementaridade. Todos têm um 

foco em comum: a criança. Chamada de Children First  – Crianças Primeiro –, a 

reforma, liderada pelo prefeito de Nova York, Michael Bloomberg, e pelo secre-

tário da Educação, Joel Klein, oferece refl exões importantes sobre como mudar 

o discurso de que crianças pobres com pais sem instrução não podem aprender. 

A experiência mostra que a escola, o diretor e o professor podem fazer a diferen-

ça, desde que recebam apoio e cobrança constantes de um órgão central coeso, 

ágil e qualifi cado. Nova York ainda tem muito a percorrer, mas os progressos em 

aprendizado e os depoimentos retratados já mostram que há inovações impor-

tantes que podem servir de inspiração para a realidade brasileira. O aprendizado 

a partir de outras experiências é a chave que nos permite avançar socialmente.
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Introdução

Na década de 1870, o ensino primário público já alcançava quase toda a 

população nos Estados Unidos, enquanto no Brasil o ensino público estava 

dando seus primeiros passos. As estatísticas relativas às matrículas escolares no 

século 19 e início do século 20 eram esparsas e escassas. A primeira escola nor-

mal para a formação de professores foi criada em Niterói (RJ), em 1835, mas 

teve vida efêmera, segundo Maria Luíza Marcílio, em sua obra História da Escola 

em São Paulo e no Brasil (2005). A primeira escola normal de São Paulo foi fun-

dada em 1846, mas só conseguiu formar 40 professores antes de ser fechada, 

21 anos depois. Na cidade de São Paulo, até 1908, apenas um quarto das crian-

ças em idade escolar eram matriculadas em escolas primárias.1 Nos Estados 

Unidos, as escolas secundárias fl oresceram a partir da década de 1870, com o 

número de matrículas dobrando a cada década entre 1880 e 1930.2 No Brasil, 

ainda em 1932, havia apenas 56 mil alunos matriculados em escolas secundá-

rias.3 Desde então, o crescimento tem sido muito rápido, mas com resultados 

pouco animadores, conforme descreve Maria Helena Guimarães Castro, que foi 

secretária de Educação do Estado de São Paulo:4

Em 1930, apenas duas em cada dez crianças frequentavam a escola. Entre as 

que estudavam, a maioria completava no máximo a quarta série da escola pri-

mária. Apenas as grandes cidades tinham escolas que ofereciam da quinta à 

oitava série. Sessenta por cento da população adulta era analfabeta. O Brasil 

teve que fazer tudo ao mesmo tempo. Colocamos praticamente todas as crian-

ças na escola primária e ampliamos o segundo grau e o ensino universitário. O 

ensino do segundo grau cresceu entre 8% e 12% por ano. Em 1970, a média de 

estudos dos brasileiros de mais de 10 anos de idade era de apenas 2,4 anos. Em 

2005, esse número já passava para 6,8 anos, enquanto a média nos países de-

senvolvidos era de 12 anos. Os índices de abandono da escola e reprovação por 

fracasso acadêmico caíram até o fi nal dos anos 1990, mas desde então não me-

lhoraram mais. O problema principal é a falta de ensino de qualidade. Todas as 

avaliações nacionais e internacionais mostram resultados inaceitáveis. Ainda 

temos um longo caminho a percorrer.

Os dois países, que possuem diferentes processos históricos de constituição 

dos sistemas de ensino, possuem desafi os similares para a oferta de um ensino 

Introdução

1 Maria Luiza Marcílio, História 
da Escola em São Paulo e no 
Brasil. São Paulo: Imprensa 
Ofi cial/Instituto Fernand 
Braudel de Economia Mundial, 
2005/pp84&173. 

2 Lawrence A. Cremin, American 
Education: The Metropolitan 
Experience, 1876-1980, Harper, 
1988/pp544-546. 

3 David N. Plank, The Means of 
Our Salvation: Public Education 
in Brazil, 1930-1995, Westview, 
1996/p7. 

4 Maria Helena Guimarães 
Castro, “Institutional Problems 
of Public Education: The 
Search for Quality,” Braudel 
Papers, No 41 (2007), p1. 
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público de qualidade. Ainda hoje, o Brasil enfrenta um grave défi cit de profes-

sores qualifi cados, apesar de algum progresso nos anos recentes. Uma pesqui-

sa do Ministério da Educação mostrou que de 1,8 milhão de professores brasileiros, 

um terço não tem diploma universitário, sendo que 140 mil destes professores 

completaram ou cursaram apenas o ensino médio.5 Entretanto, muitos dos que 

completaram o ensino superior não têm uma formação que os preparou para 

questões práticas, como gestão da sala de aula e do currículo em suas discipli-

nas. A maior parte dos cursos de licenciatura é de universidades privadas e con-

centra-se nas teorias acadêmicas de pedagogia. O número de novos professores 

se formando nas universidades tem caído nos últimos anos.6 A qualidade dos 

professores ainda precisa melhorar, mesmo entre aqueles com diplomas univer-

sitários. “Por essa razão, estamos desenvolvendo novos padrões para autorizar e 

reconhecer cursos de pedagogia”,7 afi rmou o atual ministro da Educação, Fer-

nando Haddad. O Ministério da Educação está criando novos cursos universitá-

rios com bolsas de estudo para professores e padrões que exigirão que novos 

professores só sejam contratados se obtiverem um resultado mínimo no Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem).8 O Estado de São Paulo está se propondo a 

criar uma Escola de Professores para aqueles que passarem no concurso públi-

co, a fi m de melhorar seu preparo para a prática em sala de aula.9

A ampliação do ensino no Brasil acelerou depois de 1970, numa época em 

que havia uma percepção de que o ensino público nos Estados Unidos estava 

em processo de deterioração. As controvérsias sobre a diluição da qualidade 

no ensino americano vinham percorrendo todo o século 20,10 chegando ao clí-

max no pós-guerra, em 1957, quando a União Soviética lançou o primeiro saté-

lite espacial do mundo, o Sputnik, criando um desafi o geopolítico formulado 

em termos de força de trabalho instruída. Em resposta, o Congresso, em 1958, 

aprovou a Lei Nacional de Defesa da Educação, fi nanciando a construção de 

escolas e os estudos universitários de ciências, matemática e línguas. Um quar-

to de século mais tarde, em 1983, uma comissão de educadores de destaque 

publicou o relatório A Nation at Risk (Uma Nação em Risco), argumentando que  

“os fundamentos educacionais de nossa sociedade estão sendo erodidos por 

uma maré crescente de mediocridade que ameaça nosso próprio futuro en-

quanto nação e povo... Chegamos até mesmo a desperdiçar os ganhos em con-

quistas estudantis conseguidos na esteira do desafi o do Sputnik”. A Nation at 

Risk constatou que 23 milhões de cidadãos, ou seja, aproximadamente 15% 

dos adultos do país, eram analfabetos funcionais e que os americanos fi gura-

vam em último lugar entre os países desenvolvidos em sete de 19 exames in-

ternacionais de aproveitamento escolar.

 5 Ministério da Educação 
(Inep), Estudo exploratório sobre 

o professor brasileiro – com base 
nos resultados do Censo Escolar da 

Educação Básica 2007, 
Brasília, 2009.

6 Márcia Vieira, “Menos jovens se 
formam em cursos de licenciatura 
e pedagogia  no País”, O Estado de 

S.Paulo, 31 de maio, 2009.

7 Lisandra Paraguassú, “MEC vai 
ampliar exigências para cursos de 

pedagogia”, O Estado de S.Paulo,
29 de maio, 2009.

8 Lisandra Paraguassú, “Maioria 
dos professores dá aula em 1 

escola”, O Estado de S.Paulo, 
28 de maio, 2009.

9 “Escola para Professores”, O Estado 
de S.Paulo, 8 de maio, 2009.

10 Diane Ravitch, Left Back: A 
Century of Failed School Reforms, 

Simon & Schuster, 2000.
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Mais recentemente, em abril de 2009, um relatório da McKinsey11 consta-

tou a existência de “quatro desníveis distintos de aproveitamento: 1) entre os 

Estados Unidos e outros países; 2) entre estudantes negros e latinos e estu-

dantes brancos; 3) entre estudantes de diferentes faixas de renda; 4) entre 

estudantes semelhantes que estudam em sistemas escolares ou regiões dife-

rentes”.12 Em 2006, alunos de 15 anos de idade dos Estados Unidos fi caram 

em 25o lugar entre estudantes de 30 países avaliados em matemática dentro 

do Programa Internacional de Avaliação Escolar (Pisa) da Organização de Co-

operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Na década de 1960, os Es-

tados Unidos eram líderes mundiais nos índices de graduação do ensino mé-

dio; hoje, fi guram em 18o lugar entre 24 países industrializados. A McKinsey 

observou que  “quanto mais tempo as crianças americanas passam na escola, 

pior é seu desempenho quando comparado ao de seus pares internacionais”.

Já se percebem, porém, sinais de melhora em grandes cidades como Nova 

York, Chicago, Filadélfi a, Miami, Dallas, Austin e San Antonio, todas com grandes 

minorias raciais e étnicas. Os ganhos obtidos em escores de exames em muitas 

dessas cidades foram movidos por esforços de reforma que reforçaram a respon-

sabilidade e o apoio dado ao trabalho dos professores em sala de aula.

Um indício-chave de progresso se obtém comparando o aproveitamento 

dos alunos em grandes cidades com o de alunos das escolas no restante de seus 

respectivos Estados. Como no Estado de São Paulo, a maioria das escolas nas 

grandes cidades dos Estados Unidos fi ca muito atrás das escolas das cidades 

menores, em termos de sua performance acadêmica. Um estudo feito pelo 

Brookings Institution, de Washington, em 37 grandes distritos escolares cen-

trais constatou que 29 deles superaram esse desnível entre 2000 e 2007, sendo 

que dez deles igualaram ou superaram os resultados obtidos em comunidades 

menores, que também estavam melhorando. “Os maiores ganhos obtidos em 

escores de testes na Avaliação Nacional de Progresso Educacional (boletim es-

colar dos Estados Unidos) desde 2000 ocorreram entre alunos de baixo aprovei-

tamento escolar”, segundo o estudo do Brookings. “Algumas evidências suge-

rem que os aumentos estão ligados a sistemas de cobrança de responsabilidade 

que recompensam ou punem escolas com base nas melhoras obtidas entre os 

alunos de baixo aproveitamento.” Como os distritos escolares das grandes cida-

des atendem a um número expressivo de alunos com baixo aproveitamento, os 

padrões de desempenho defi nidos em 2002 pela legislação No Child Left Behind 

(Nenhuma Criança Deixada para Trás) passaram a responsabilizar as secretarias 

de Educação pelos resultados e pode ser o fator  “que vem impelindo a alta nos 

índices de aproveitamento escolar urbanos”.13 Os governadores e secretários de 

11 The Economic Impact of the 
Achievement Gap in America’s 
Schools (O Impacto Econômico 
do Desnível de Aproveitamento 
nas Escolas dos Estados Unidos). 

12 McKinsey, The Economic 
Impact of the Achievement Gap 
in America’s Schools. Summary 
fi ndings, april 2009/p5.

13 Tom Loveless, How Well Are 
American Students Learning? 
Report by the Brown Center on 
Education Policy. Washington: 
Brookings Institution, january 
2009/p37.
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Educação de 46 Estados e de Washington D.C. concordaram recentemente em 

preparar, em conjunto, padrões de aprendizado para leitura e matemática a fi m 

de que eles possam comparar seu progresso de forma mais precisa.14 

Também houve melhoras nos índices de conclusão do ensino. Entre 1995 e 

2005, estes aumentaram em 31 das 50 maiores cidades, em alguns casos de 

maneira espetacular, como 23% em Filadélfi a e 20% em Kansas City. Em Chica-

go, o desnível entre a cidade e os subúrbios foi reduzido de 33% em 1995 para 

5% em 2005.15 Durante o mesmo período no Brasil, o número de alunos matri-

culados no ensino médio cresceu 60% entre 1995 e 2004, tendo caído apenas 

9% nos três anos seguintes devido à reprovação ou ao abandono da escola.16

Os avanços de Nova York vêm sendo claramente documentados e serão 

explicados detalhadamente na parte principal deste estudo. Houve gran-

des aumentos na parcela de alunos da quarta e oitava séries que cumpri-

ram ou superaram os padrões estaduais em inglês e matemática entre 2002 

e 2009. Os alunos negros tiveram os ganhos maiores, sendo que aqueles 

que cumpriram os padrões estaduais em inglês subiram de 42%, em 2006, 

para 63%, em 2009. Os índices de conclusão do ensino médio subiram de 

44%, em 1990, para um platô de aproximadamente 50%, em 1998-2002, e 

62%, em 2007.17

Em 2009, 82% dos alunos de terceira e oitava séries atingiram os padrões 

es ta duais adequados de desempenho em matemática, comparados com so-

mente 57%, em 2006. O défi cit de desempenho entre estudantes negros e 

brancos também diminuiu, de 31%, em 2006, para 17%, em 2009.18 Entre 2002 

e 2009, a porcentagem de alunos negros de quarta e oitava séries que atingi-

ram os padrões estaduais aumentou de 39% para 63% e de 21% para 50%, 

respectivamente. Nova York investiu fortemente em esforços para desenvolver 

e renovar o quadro de lideranças escolares. Quase 80% de seus diretores não 

ocupavam este cargo em 2001. Hoje, 22% de todos os diretores têm menos de 

40 anos, enquanto que, em 2002, não chegavam a mais que 6%. A atual gestão 

levantou 80 milhões de dólares com as fundações do setor privado para iniciar 

uma Academia de Liderança, a fi m de treinar jovens diretores. A complexidade 

de responsabilidades de um diretor de escola urbana em uma típica comuni-

dade pobre de Nova York tem sido comparada com a de um presidente de 

empresa de médio porte. Alguns diretores fi cam frustrados e perdidos frente à 

tarefa. “Você é um professor, juiz, mãe, pai, pastor, terapeuta, enfermeiro e as-

sistente social”, afi rma Maxine Nodel, diretora desde 2003 de uma das escolas 

públicas mais inovadoras em Nova York, criada com o apoio da Fundação Ga-

tes, que tem 481 alunos, a Millenium Academy, no Bronx. “Você é planejador de 

14 Maria Glod, “46 states, D.C. Plan 
to Draft Common Education 

Standards”, The Washington Post, 
1o de junho, 2009. 

15 Christopher Swanson, Closing 
the Graduation Gap: Educational 

and Economic Conditions 
in America’s Largest Cities. 

Bethesda: Editorial Projects in 
Education (EPE), april 2009. 

16 Instituto Unibanco, Seminário: 
A crise de Audiência no Ensino 

Médio, dezembro 2008.

17 New York City Department 
of Education, NYC Achievement 

Results, may 20, 2009.

18 Javier Hernandez, “New York 
City Shows Gains in Math”, The 

New York Times, 2 de junho, 2009. 
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currículo, analista de dados, diretor orçamentário e também precisa ser visio-

nário. Eu nunca estive tão exausta como agora.”19

Entretanto, essas melhoras aconteceram a partir de um patamar baixo. A 

impressão que se tem é que a aprendizagem dos alunos nas escolas america-

nas de guetos, pelo menos até recentemente, não foi muito melhor que a dos 

alunos das escolas públicas em São Paulo, ou qualquer outro Estado brasileiro, 

apesar de os gastos públicos por aluno serem muito mais altos.

De acordo com a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômi-

co (OCDE), o gasto anual por aluno do ensino médio nos Estados Unidos foi de 

US$ 10.468 em 2004, contra apenas US$ 801 no Brasil. Os tamanhos das classes 

são aproximadamente os mesmos nos primeiros anos do ensino fundamental, 

mas as escolas brasileiras têm classes muito maiores nos anos posteriores. Elas 

operam em um ambiente de instrução muito mais baixa entre a população 

adulta. Cerca de 88% dos adultos nos Estados Unidos concluíram o ensino mé-

dio, contra menos de um terço dos brasileiros. Quase dois quintos dos america-

nos de mais de 25 anos têm diploma universitário, contra apenas 9% dos brasi-

leiros. Mas o aproveitamento médio no ensino dos Estados Unidos caiu em 

função do péssimo desempenho das escolas nos guetos.

Os indicadores de desempenho acadêmico do Brasil todo mostram que a 

parcela de todos os estudantes no nível de aproveitamento mais baixo, “abai-

xo do básico”, aumenta entre o fi nal do primeiro ciclo do ensino fundamental 

e o último ano do ensino médio. Em uma escola estadual bem organizada na 

região leste da Grande São Paulo, administrada por um diretor dedicado, a 

proporção de alunos com desempenho em nível “abaixo do básico” em leitura 

subiu de 31%, na quarta série, para 50%, na sexta série, e 68%, no último ano 

do ensino médio, ao mesmo tempo em que o número de alunos nos anos 

mais adiantados diminuía em função do abandono escolar. “Simplesmente 

não sabemos como ensiná-los”, explicou o diretor. Isso confi rma a observação 

feita pelo professor Richard Elmore, da Escola de Educação de Harvard e asses-

sor de longo prazo das reformas educacionais empreendidas em Chicago: “O 

problema central do desempenho escolar é que a maioria dos professores e 

administradores literalmente não sabe o que fazer para melhorar o trabalho 

acadêmico dos alunos”. 20

Os antecedentes históricos da Reforma de Nova York

A Reforma de Nova York intitulada Children First se deu após décadas de ten-

 tativas frustradas para reverter a cultura de fracasso nas escolas de gueto da 

cidade. Em 1969, uma descentralização radical da governança e administração 

19 Elissa Gootman e Robert 
Gebeloff , “Principals Younger and 
Freer, but Raise Doubts in the 
Schools”, The New York Times, 
26 de maio, 2009. 

20 Richard F. Elmore, “Forget 
Governance: Build Capacity”, 
in Alexander Russo, ed., School 
Reform in Chicago: Lessons in Policy 
and Practice, Harvard Education 
Press, 2004/pp111-113.
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das escolas, movida pelos confl itos raciais, levou à criação de 32 conselhos es-

colares comunitários em Nova York, dotados de amplos poderes administrati-

vos. A des centralização foi proposta em 1967 num relatório, Reconnection for 

Learning: A Community School System for New York City, de uma comissão enca-

beçada pelo presidente da Fundação Ford, McGeorge Bundy, ex-reitor de Har-

vard e assessor de segurança nacional dos presidentes John Kennedy e Lyndon 

Johnson. O relatório de Bundy afi rmou que as escolas estavam “presas numa 

espiral de declínio”, embora o aproveitamento acadêmico variasse segundo os 

níveis de renda dos diversos bairros, e propôs a criação de três distritos experi-

mentais a serem fi nanciados pela fundação, como precursores do controle pe-

las comunidades.21 O movimento em favor dos conselhos locais foi encabeça-

do por líderes do grupo Panteras Negras, que crescera em número de integran-

tes e militância durante os confl itos raciais em várias cidades que chegaram a 

seu clímax com o assassinato de Martin Luther King, em 1968. O confl ito focou 

as reivindicações do conselho governador local Ocean Hill-Brownsville, no 

Brooklyn, de controle sobre as verbas e os profi ssionais das escolas, antes mes-

mo de uma lei de descentralização ser aprovada pelo Legislativo estadual. Em-

bora o controle local contasse com apoio amplo em princípio, o confl ito se in-

tensifi cou quando o conselho de Ocean Hill-Brownsville demitiu sumariamen-

te 13 professores e um diretor, em sua maioria judeus, o que levou os sindicatos 

de professores a defl agrar greves que duraram várias semanas e adiaram o iní-

cio do ano letivo em setembro de 1968. Após uma batalha política furiosa, uma 

nova lei criou um sistema de conselhos escolares comunitários que perdurou 

por mais de três décadas. O legado dessa batalha foi um sistema escolar disfun-

cional em que ninguém era responsável pela performance global. As indica-

ções ao conselho escolar, formado por sete membros, eram divididas entre o 

prefeito e os presidentes dos cinco boroughs, ou distritos administrativos da 

cidade. O conselho central indicava o reitor das escolas, que era chefe titular do 

sistema, e controlava as escolas secundárias, mas os 32 conselhos comunitários 

nomeavam os superintendentes locais, diretores e funcionários não docentes 

das escolas primárias e intermediárias, além de administrar os contratos e os 

gastos discricionais.22

Durante essas três décadas, as escolas de Nova York mergulharam em de sor-

dem e fracasso acadêmico crescentes, com uma sucessão de secretários de 

Educação servindo por períodos breves que, um após o outro, lutaram para 

sustar a decadência do sistema. O desastre das escolas era uma faceta de uma 

deterioração geral da qualidade de vida em Nova York, impactado tanto pela 

quase bancarrota da cidade quanto pela alta da criminalidade nos anos 1970, 

21 Diane Ravitch, The Great 
School Wars, New York City 1805-

1973: A History of Public Schools 
as Battlefi eld of Social Change, 
Harper, 1974/pp316, 332-334. 

22 Herman Badillo, One Nation, 
One Standard: An Ex-Liberal on 

How Hispanics Can Succeed Just 
Like Other Immigrant Groups, 

Sentinel, 2006/p53.
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dentro de um ambiente econômico moldado pelo aumento dos preços mun-

diais do petróleo e a estagfl ação. A classe média abandonou a cidade, sendo 

substituída por imigrantes pobres do Caribe e da América Latina, e, mais tarde, 

vindos de regiões mais distantes do leste da Europa, Ásia e África.

Os piores anos do sistema escolar aconteceram nas décadas que se segui-

ram à crise fi scal de 1975. Cerca de 4.500 professores foram demitidos entre os 

15 mil funcionários demitidos pelo Conselho de Educação, e os que permane-

ceram ti ve ram seus salários reduzidos em 19%. Uma greve da Federação Unida 

dos Pro fessores (UFT) fracassou,23 mas a UFT acabou conseguindo conquistar o 

controle de vários conselhos comunitários por meio de candidatos substitutos, 

já que o comparecimento às eleições locais foi tão baixo que, em alguns luga-

res, as vagas nesses conselhos puderam ser conquistadas com apenas cem vo-

tos. O poder local era dividido com políticos que contratavam profi ssionais 

para as escolas e distribuíam contratos para seus favoritos. Enquanto isso, o fra-

casso acadêmico se tornou tão generalizado que as escolas estavam gastando 

valores enormes com educação especial, que consumia um quarto do orçamen-

to total das escolas, enquanto as classes normais eram privadas de recursos. 

Menos de 40% dos alunos do ensino médio se formavam nos quatro anos pres-

critos.24 “Estávamos gastando quantias enormes de dinheiro para impedir os 

jovens de abandonar a escola, sem lhes ensinar grande coisa”, disse um funcio-

nário veterano. À medida que a economia da cidade foi se recuperando, nos 

anos 1980 e 1990, mais dinheiro passou a ser gasto com a burocracia e os servi-

ços de apoio para alunos defi cientes físicos, segurança nas escolas, transportes, 

instrução bilíngue e refeições para alunos pobres. Dos 85 mil funcionários do 

sistema escolar, apenas 53 mil eram professores.25 Com a escalada da violência, 

foram contratados cerca de 4.200 agentes de segurança para as escolas e insta-

lados detectores de metal a um custo anual de US$ 120 milhões.

Durante essas décadas de turbulência e fracasso, algumas iniciativas im-

por tantes precederam a reforma adotada a partir de 2002, embora ainda ca-

rentes de força institucional naquele período. No início dos anos 1980, na 

região do East Harlem, Anthony Alvarado se tornou superintendente distrital 

aos 32 anos, lançando programas que concediam maior autonomia para as 

escolas e a criação de instituições escolares menores. Sua atuação o levou à 

nomeação para o cargo de secretário da Educação, em 1985, quando demitiu 

da burocracia do Conselho de Educação 600 pessoas nomeadas pela prefei-

tura e começou a lançar escolas em toda a cidade. Foi demitido do cargo por 

questões administrativas. No início da década de 1990, Joseph Fernandez, 

ex-líder de gangue que tinha abandonado a escola quando era estudante, 

23 Richard D. Kahlenberg, Tough 
Liberal: Albert Shanker and the 
Battles over Schools, Unions, 
Race and Democracy, Colúmbia, 
2007/pp180-187. 

24 Diane Ravitch & Joseph 
Viteretti, Please Don’t Wait: 
Restructure Public Education 
in New York City. Fordham 
Institute, 1995.

25 Fred Siegel, The Prince of the 
City. Encounter, 2007/p115.
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implementou um programa de autonomia de ges tão para as escolas, e que 

mais tarde foi adotado em vários Estados, mas acabou demitido por ter pro-

posto a distribuição de preservativos nas escolas. Quando assumiu, o prefeito 

Michael Bloomberg conseguiu que o controle das escolas passasse do Legis-

lativo estadual para as mãos da prefeitura, que aboliu o Conselho de Educa-

ção e os conselhos comunitários.

“Crianças Primeiro”: paralelos e diferenças entre Brasil e Estados Unidos

Os líderes da reforma escolar em Nova York escolheram o lema “Alunos em 

Primeiro Lugar” porque estão tentando superar os obstáculos ao aprimora-

mento do ensino e da aprendizagem em um sistema que operava em benefício 

de seus funcionários, das empresas que fornecem bens e serviços ao sistema e 

de seus patronos políticos, em lugar de atender primordialmente os alunos e 

pais que o sistema deveria servir. Esse foi o caso de Nova York e é o quadro en-

contrado em muitos sistemas escolares do Brasil. Pelo fato de serem problemas 

institucionais, a superação desses obstáculos exige esforços sustentados e foca-

lizados ao longo de vários anos para alcançar resultados duradouros no desen-

volvimento de novas lideranças e no enfrentamento da resistência das partes 

que se sentem contestadas pelas transformações. 

Os sistemas federais do Brasil e dos Estados Unidos possuem semelhanças 

sig nifi cativas, com os municípios controlando as escolas, embora, no Brasil, os 

governos estaduais sejam responsáveis pelo ensino médio. Nos Estados Uni-

dos, 16 mil distritos escolares locais cuidam do ensino público, enquanto no 

Brasil 5.565 municípios fornecem o ensino fundamental até a quarta série. O 

papel federal no ensino básico nos dois países tem sido historicamente muito 

limitado; foi apenas em 1980 que os Estados Unidos criaram um ministério na-

cional da educação. Mas, devido à ampla insatisfação com o desempenho das 

escolas, a infl uência das autoridades federais sobre o ensino em ambos os paí-

ses vem crescendo nos últimos anos, por meio de poderes aumentados de fi -

nanciamento e adoção de padrões. 

Existem diferenças marcantes entre os centros decadentes das grandes ci-

dades americanas e as comunidades periféricas de São Paulo e outras regiões 

metropolitanas brasileiras.26 Para começar, as periferias urbanas do Brasil abar-

cam comunidades relativamente novas, a maioria delas formada nas últimas 

três ou quatro décadas, enquanto a maioria dos guetos americanos se desen-

volveu no fi nal do século 19 e início do século 20. A população dos guetos 

americanos vive em unidades habitacionais mais antigas, construídas para on-

das anteriores de migrantes e que estão se deteriorando em ritmo acelerado, 

26 Patricia Mota Guedes 
and Nilson Vieira Oliveira, 

“Democratization of 
Consumption: Progress and 

Aspirations in São Paulo’s 
periphery”, Braudel Papers, 

No 38 (2006). 
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enquanto as moradias nas comunidades periféricas do Brasil e outros países 

latino-americanos são mais novas, embora também sejam mais frágeis.

As escolas de guetos americanas são povoadas por alunos negros e hispânicos 

de baixa renda. Nesse sentido, há uma diferença importante entre a experiência 

brasileira e a americana. O ensino público brasileiro sofreu pouco da controvér-

sia e dos confl itos raciais e étnicos que têm afl igido os sistemas escolares urba-

nos nos Estados Unidos. Em Chicago, o episódio mais crítico foi o levante racial 

de 1919, que deixou 38 mortos e cerca de 500 feridos, tendo sido o pior de cerca 

de 25 tumultos desse tipo ocorridos em cidades americanas no verão desse ano, 

em meio a tensões geradas por veteranos brancos e negros que retornaram da 

Primeira Guerra Mundial e passaram a competir por empregos. A crescente mi-

gração negra do sul do país para Chicago e outras cidades do norte nos anos 

anteriores e posteriores às duas guerras mundiais e os ressentimentos em co-

munidades formadas por imigrantes europeus pobres provocaram a difusão de 

normas restritivas, que impediram negros de se mudarem para bairros brancos, 

reforçando a segregação racial concre ta nas escolas. A proporção de alunos do 

ensino primário que estudavam em escolas predominantemente (mais de 90%) 

negras subiu de 8%, em 1905, para 84%, em 1930.27 As escolas de maioria negra 

frequentemente eram superlotadas, tinham infraestrutura pior e apresentavam 

probabilidade maior que as escolas brancas de funcionar com turnos dobrados. 

Enquanto isso, os bairros negros se deterioravam.

A Secretaria de Educação de Chicago hoje é uma instituição que apenas 

serve os guetos, povoados principalmente por estudantes negros e hispâni-

cos. Visitamos a Escola de Segundo Grau William R. Harper, no gueto negro de 

Englewood, no South Side de Chicago, uma comunidade fustigada por males 

sociais e cujos sobreviventes precários habitam os resquícios decadentes de 

sobrados residenciais de quase um século de idade, hoje divididos em vários 

apartamentos familiares. A escola Harper High é a única estrutura grande e 

sólida num bairro esparsamente povoado, pontilhado de igrejas evangélicas 

e lojas de bebidas, e repleta de casas abandonadas, fechadas com tábuas, e 

terrenos baldios onde antes fi cavam casas que caíram aos pedaços. Englewood 

teve lugar de destaque nos distúrbios raciais de Chicago em 1919. De acordo 

com um relato contemporâneo em um jornal:  “Gangues surgiram para o sul 

até a rua 63 em Englewood. As depredações premeditadas eram a ordem da 

noite. Muitas casas de famílias negras em distritos mistos foram atacadas, e 

várias delas, incendiadas”.28 Em 1930, a escola de segundo grau em Englewood 

ainda era 70% branca. Em 1945, os alunos brancos em Englewood entraram 

em greve para protestar contra o número crescente de matrículas de alunos 

27 Kathryn M. Neckerman, 
Schools Betrayed: Roots of 
Failure of Inner-City Education, 
University of Chicago Press, 
2007/p84.

28 Quoted in Chicago 
Commission on Race Relations, 
The Negro in Chicago: A Study 
of Race Relations and a Race 
Riot, University of Chicago 
Press, 1922.
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negros.29 Hoje, tudo isso já mudou. Os brancos fugiram para os subúrbios e 

para escolas particulares.

Nos anos 1980, quando era universitário recém-formado, Obama traba-

lhou co  mo organizador comunitário em Altgeld Gardens, um conjunto habi-

tacional público erguido em 1945 para abrigar veteranos negros que retorna-

vam da Segunda  Guerra Mundial. Seus sobrados geminados foram construídos 

perto de fábricas, antigas siderúrgicas, aterros sanitários e lixões em que eram 

enterrados materiais de risco.30 Obama descreve essas comunidades da South 

Side de Chicago em A Origem dos Meus Sonhos (1995):  “As casas pregadas 

com tábuas, as fachadas decadentes das lojas, o público envelhecido das 

igrejas, adolescentes de famílias desconhecidas que desciam pelas ruas com 

andar exibido – congregações ruidosas de rapazes, garotas adolescentes 

alimentando com batatinhas fritas bebês que choravam, os saquinhos des-

cartados se espalhando pela rua –, tudo isso sussurrava verdades doloro-

sas...”.31 Sobre as escolas, ele escreveu: “A segregação já não era um grande 

problema; os brancos tinham praticamente abandonado o sistema. A super-

lotação tampouco o era, pelo menos nas escolas de segundo grau dos bair-

ros negros; apenas metade dos alunos se dava ao trabalho de fi car até se 

formar. Fora isso, as escolas de Chicago se mantinham em estado de crise 

permanente – défi cits orçamentários anuais na casa das centenas de milhões; 

falta de livros didáticos e de papel higiênico; um sindicato de professores que 

entrava em greve a cada dois anos; uma burocracia inchada e um Legislativo 

estadual indiferente”.32

O problema das escolas de guetos tem uma história longa, ligada ao racis-

mo, às famílias desagregadas e às pressões da migração. Em seu estudo clássi-

co de 1965, Dark Ghetto (Gueto Escuro), o sociólogo Kenneth Clark relatou que, 

no início dos anos 1960, os alunos negros já eram responsáveis pela maior parte 

das matrículas em escolas públicas de Chicago, Cleveland, Detroit, Washington 

e Filadélfi a. Naquela época, 73% dos alunos das escolas públicas de Manhattan 

em Nova York já eram negros ou hispânicos. Clark acrescentou:33

A não ser que sejam tomadas medidas fi rmes e imediatas para reverter a ten-

dência atual, o sistema de ensino público nas escolas do norte dos Estados Unidos 

vai se tornar predominantemente um sistema segregado, atendendo principal-

mente negros. Além disso, se tornará um sistema escolar de padrões acadêmi-

cos baixos, oferecendo ensino de segunda classe a alunos de classe baixa e, 

com isso, tornando-se um dos principais fatores a contribuir para a perpetua-

ção da “dinamite social” que é a patologia cumulativa do gueto.

29 Kathryn M. Neckerman, 
Schools Betrayed: Roots of 

Failure of Inner-City Education, 
University of Chicago Press, 

2007/pp85&92.
30 “Altgeld Gardens, Chicago”, 

Wikipedia. 

31 Barack Obama, Dreams from 
My Father: A Story of Race and 

Inheritance. New York: Three 
Rivers Press, 2004/p157. 

Portuguese p176.

32 Barack Obama, Dreams from 
My Father: A Story of Race and 

Inheritance. New York: Three 
Rivers Press, 2004/p256. 

Portuguese p 271.

33 Kenneth B. Clark, Black 
Ghetto: Dilemmas of Social 
Power, Harper, 1965/p112.
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Nas grandes cidades americanas, esses problemas são chagas abertas que 

se infl amam há décadas. Em The Great School Wars, New York City 1805-1973: A 

History of Public Schools as Battlefi eld of Social Change, Diane Ravitch relatou 

como as tensões foram se elevando em função de escândalos de corrupção, de 

aproveitamento acadêmico declinante e das escaladas de confl itos que opõem 

alunos negros e seus pais contra professores brancos:34

Durante os anos 1950 e início da década de 1960, as escolas estiveram no 

centro de uma crise após outra: delinquência juvenil, um índice crescente de 

abandono da escola no secundário, uma escassez constante de professores, 

confl itos entre sindicatos e direção das escolas, segregação racial crescente, 

o custo estarrecedor de substituição de prédios escolares antigos e a constru-

ção de novos. A trajetória turbulenta, seguida pela batalha da integração 

racial, especialmente no início dos anos 1960, contribuiu para a percepção 

pública de que o Conselho de Educação era incapaz de fornecer uma lide-

rança forte e perdera contato com seu público...

Enquanto os guetos nos Estados Unidos mostram muitos sinais de desin-

tegração, com populações encolhidas e casas abandonadas e incendiadas, os 

bairros mais consolidados da periferia das grandes cidades no Brasil têm apre-

sentado progressos signifi cativos, com famílias que investem em melhorias nas 

suas casas e aspiram por mobilidade social, apoiadas em investimentos públi-

cos na infraestrutura dessas regiões e pelo dinamismo do comércio local.

O sistema educacional brasileiro também está livre de outros grandes im-

pedimentos ao ensino e à aprendizagem que são comuns nas cidades america-

nas. Para começar, a instrução é ministrada em apenas uma língua, o português, 

em contraste com o ônus obrigatório do ensino do inglês como segunda lín-

gua aos alunos imigrantes e da comunicação com os pais deles em espanhol, 

creole hai tiano, chinês, bengali, urdu, árabe e outras línguas estrangeiras, 

como acontece nas escolas de Nova York e outras cidades americanas. As es-

colas brasileiras estão em grande medida livres da violenta atividade de gan-

gues que infestam as escolas americanas dos guetos. Além disso, as escolas 

brasileiras são isentas das tensões raciais e étnicas que também afl igem mui-

tas escolas americanas e até mesmo europeias.

Ainda assim, o desempenho acadêmico das escolas brasileiras está longe 

dos padrões mínimos exigidos pelos indicadores internacionais de aprendiza-

gem. Suas falhas no ensino e na aprendizagem, comparadas ao aproveitamento 

de alunos não apenas nos países mais ricos da OCDE, mas também em outras 

34 Diane Ravitch, The Great 
School Wars, New York City 
1805-1973: A History of Public 
Schools as Battlefi eld of Social 
Change, Harper, 1974/p265. 
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repúblicas latino-americanas, estão registradas tanto nos resultados de exa-

mes internacionais quanto na sequência histórica de exames nacionais como a 

Prova Brasil, para as séries do ensino fundamental e médio, e o Enem, para alu-

nos que concluíram o ensino médio. Nos últimos dez anos, os resultados des-

ses exames estagnaram em um nível baixo. A Prova Brasil de 2007 revelou que 

apenas 28% dos alunos da quarta série estavam atingindo os padrões espera-

dos em leitura e escrita, enquanto apenas 14% dos alunos da oitava série atin-

giram os níveis esperados em matemática, parcela que caiu para apenas 10% 

no último ano do ensino médio.

As escolas de ensino médio brasileiras compartilham o mesmo problema de 

abandono escolar das escolas de gueto nos Estados Unidos, que atinge cerca de 

um quarto dos alunos matriculados no primeiro ano do ensino médio. Um estu-

do da Fundação Getúlio Vargas constatou que 40% dos alunos que abandona-

ram a escola o fi zeram por falta de interesse no que estava sendo ensinado.35 

Essas descobertas são confi rmadas por uma narrativa de atividades em sala de 

aula publicada em 2002 por Sandra da Luz Silva, assistente de pesquisas de 17 

anos, no Braudel Papers, jornal de pesquisas e opinião.36 Nos Estados Unidos, o 

contraste é dramático entre estudantes brancos e negros e entre escolas dos 

centros pobres das cidades e dos subúrbios. Nos dois países, a conclusão do 

ensino médio é um fator importante para a ascensão econômica e social. Nos 

Estados Unidos, as pessoas que abandonam a escola antes de con cluir o ensino 

médio têm 40% menos chances de ter empregos regulares do que as que o 

concluem, sendo que estas últimas ganham quase o dobro. Entre o grupo de 

formandos do ensino médio de 2005, 78% dos estudantes brancos que ingres-

saram nas 50 maiores áreas metropolitanas americanas se formaram depois de 

quatro anos, tempo regular de conclusão deste nível escolar, enquanto somen-

te 55% dos negros se formaram no mesmo período.37 Os índices de graduação 

são os mais baixos nas cidades mais degradadas: Baltimore (42%), Milwaukee 

(41%), Detroit (38%), Cleveland (34%) e Indianápolis (31%). Em alguns dos piores 

casos, como em Baltimore e Cleveland, o fato de ter sido criado em um gueto 

implica 40% menos probabilidade de concluir o ensino médio que a dos estu-

dantes dos subúrbios da mesma cidade.

Essas difi culdades institucionais são ampliadas por problemas de escala, 

es pe cialmente em grandes redes como as do Estado de São Paulo. A adminis-

tração desse sistema gigantesco vem sendo obstruída pela ausência de in-

vestimentos em recursos humanos em todos os níveis, desde a burocracia 

central, a supervisão regional e até os diretores e professores em cada escola. 

Depois de visitar sistemas escolares nas grandes cidades dos Estados Unidos, 

35 Fabiana Cimieri,  “40% deixam 
escola por desinteresse,” 

O Estado de S.Paulo, 
16 de abril, 2009. 

36 Sandra da Luz Silva, “A 
Classroom Diary: Life at a São 
Paulo Public School”, Braudel 

Papers, No 30 (2002).

37 Christopher Swanson, Closing 
the Graduation Gap: Educational 

and Economic Conditions 
in America’s Largest Cities. 

Bethesda: Editorial Projects in 
Education (EPE), april 2009
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torna-se difícil evitar a conclusão de que o problema de escala em São Paulo 

é singular entre os Estados e municípios das Américas.

O sistema escolar da cidade de Nova York, o maior dos Estados Unidos, com 

1,1 milhão de alunos, tem apenas um quinto das dimensões do sistema opera-

do pelo Estado de São Paulo. A Chicago Public Schools (CPS), com 400 mil alu-

nos, tem apenas 1/12 da escala do ônus administrativo suportado pelas escolas 

paulistas. O enorme aparato de São Paulo tem aproximadamente cem vezes o 

tamanho dos sistemas escolares de Washington (50 mil alunos) ou Baltimore (80 

mil alunos), onde estão em curso esforços ambiciosos e difíceis de reforma.

Experiências como a de Nova York mostram que reorganizações maciças 

ge ralmente exercem pouco efeito se não incluírem o emprego de grande nú-

mero de treinadores ou mentores qualifi cados que trabalhem nas escolas, 

lado a lado com diretores e professores dedicados. Novamente de acordo 

com o professor Elmore, de Chicago:38

As questões de escala são múltiplas: estratégias de aprimoramento instrucional 

em grande escala, como guerras terrestres, têm sucesso ou falham segundo o 

número de pés que estão no chão. É preciso haver grande número de pessoas 

nas escolas e salas de aula, trabalhando diretamente com professores e direto-

res, para elevar o nível da prática instrucional. Mais importante ainda, as pesso-

as que trabalham nas escolas precisam ser engajadas com uma agenda comum, 

elas precisam ter um conceito comum acerca de seu trabalho, e é preciso que 

sejam autorizadas a formular perguntas sobre aspectos da estratégia que não 

estejam funcionando em campo. Esse tipo de transformação não pode ser ope-

rado por decreto burocrático. Precisa ser realizado em relações cara a cara entre 

as pessoas que introduzem a nova cultura e as pessoas de quem se espera que a 

aprendam e a incorporem a sua prática.

Os problemas de escala na administração do ensino em grandes redes pú-

blicas geram um sistema disfuncional. A distância entre uma burocracia cen-

tral fraca e a operação cotidiana de milhares de escolas resulta em uma falta 

de conhecimento e de controle do desempenho. Algumas vezes, esse contras-

te é reforçado pela escolha dos secretários de Educação, que são profi ssionais 

que não atuam diretamente na rede de ensino, nem sempre estão familiari-

zados com o cotidiano das escolas e seus mandatos, geralmente, são de curta 

duração. Nessas redes, ainda encontramos um desafi o adicional: os órgãos 

intermediários. Na rede estadual paulista, por exemplo, há 96 diretorias re-

gionais, cada uma com seu quadro próprio de supervisores. A gestão de to-

38 Richard F. Elmore, “Forget 
Governance: Build Capacity”, 
in Alexander Russo, ed., School 
Reform in Chicago: Lessons in 
Policy and Practice, Harvard 
Education Press, 2004/pp111-13.
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das essas instâncias nem sempre é efi caz. Faltam também os incentivos ne-

cessários para avaliar os indicadores de desempenho e agir com base neles. 

Essa realidade pode ser facilmente estendida para outras redes brasileiras.

No Brasil, as redes públicas, em geral, possuem poucos mecanismos de re-

conhecimento e formação dos potenciais líderes a partir de seu próprio inte-

rior. Apesar de in  vestimentos anuais signifi cativos em programas de capacita-

ção, fal  tam programas que deem acompanhamento técnico e orientação mais 

prática e presencial para professores e diretores. Também faltam canais e in-

centivos fi nanceiros para a pro moção de diretores e professores talentosos 

dentro da rede. Essa difi culdade em gerar suas próprias lideranças forma um 

contraste com a experiência da reforma escolar na cidade de Nova York, que é 

liderada por pes  soas saídas do próprio sistema escolar, entre eles o reitor Joel 

Klein (formado na escola de ensino médio Bryant, de Queens) e o diretor-chefe 

de Escolas Eric Nadelstern (ex-aluno, professor e diretor de escolas do Bronx). 

Em outras reformas de ensino, como a de Chicago, a diretora-chefe de Educa-

ção da rede pública municipal é Barbara Eason-Watkins, e o diretor-chefe de 

avaliação e responsabilização é Philip Hansen, ambos diretores escolares vete-

ranos. Líderes oriundos de um sistema escolar conhecem as escolas a partir do 

seu interior e se identifi cam com o sistema. Mas podem acumular os maus há-

bitos do sistema, razão pe la qual são necessárias também pessoas de fora. Nes-

se sentido, Nova York soube combinar ambos os tipos de profi ssionais para 

ocupar seus cargos de liderança. 

Um dos pontos para análise do ensino público brasileiro é a ausência de 

debate pú  blico, que forma um contraste com as polêmicas intensas que ante-

cedem e acom  panham as reformas escolares nos Estados Unidos. Ravitch ob-

servou que “a linguagem das guerras escolares relacionadas a questões educa-

cionais continuarão a refl etir choques fundamentais de valores entre grupos 

étnicos, culturais, raciais e religiosos discordantes”.39 No Brasil, os grupos mais 

impactados pelas falhas do ensino público, no geral, fi cam de fora do já escasso 

debate público. Em parte isso ocorre devido à sua incapacidade de se mobilizar 

e em parte porque muitos dos membros mais bem-sucedidos das comunida-

des pobres enviam seus fi lhos a escolas parti culares, como o fazem os líderes 

dos segmentos mais ricos da sociedade. Como consequência da estrutura dos 

distritos eleitorais no Brasil, as comunidades mais pobres têm pouca represen-

tação política direta. A concorrência pelas vagas no Legislativo – municipal, 

estadual e federal – é organizada em distritos eleitorais únicos, que abrangem 

ci  dades e Estados inteiros, de modo que os candidatos à Câmara Municipal de 

São Paulo, por exemplo, disputam votos em meio a toda uma população de 11 

39 Diane Ravitch, The Great 
School Wars, New York City 

1805-1973: A History of Public 
Schools as Battlefi eld of Social 

Change, Harper, 1974/p404.
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milhões de pessoas e os potenciais membros do Legislativo estadual buscam 

votos entre 42 milhões de pessoas, privando as localidades de representação 

direta. O setor pri  vado no Brasil ainda não possui uma atuação tão forte nos 

esforços de reformas do ensino público, como o envolvimento das empresas e 

fundações americanas nas reformas das escolas urbanas. Esses fatores podem 

ajudar a explicar a ausência do que a pesquisadora Dorothy Shipps chamou de 

“capacidade cívica”, ou seja, “um triângulo de re lacionamentos entre a estrutura 

de autoridade política da cidade, os atores cívicos e econômicos locais e a bu-

rocracia. As grandes cidades mudam quando uma coa lizão de atores externos 

e burocratas, representando diversos setores, compromete re cur sos para esse 

esforço, e quando existe liderança política para manter esse im  pulso”.40

Muitas são as possibilidades de aprendizado com as iniciativas adotadas nos 

Estados Unidos para aprimorar o ensino e a aprendizagem. Uma hipótese a ser 

avaliada é que o principal problema do ensino brasileiro não é micro, e sim macro 

ou sistêmico: está no ambiente institucional dentro do qual as escolas operam. 

As classes empresariais e políticas têm uma oportunidade única para lidar cons-

trutivamente com essas questões. Do contrário, o Brasil desperdiçará um imenso 

potencial de desenvolvimento, em vista das perspectivas econômicas promisso-

ras e das condições sociais mais favoráveis presentes nas cidades brasileiras, em 

com pa ração com os guetos dos Estados Unidos. Os esforços de reforma que ob-

servamos em Nova York, Chicago, Baltimore e Washington D.C. são respostas a 

desafi os educacionais difíceis. Essas respostas só conseguirão comprovar seu va-

lor com o tempo. Mas esses esforços estão sendo empreendidos sob a infl uência 

de uma liderança política preocupada com o ensino público.

No presente estudo, é proposto um conteúdo a partir das iniciativas e práti-

cas de uma reforma educacional ainda em curso, apoiado em trabalho de cam-

po que incluiu entrevistas, visitas e observações do dia a dia dos profi ssionais 

envolvidos na reforma do ensino.

A análise aponta para algumas questões fundamentais, que podem consti-

tuir insumos para gestores e políticos pensarem em inovações na gestão das 

políticas públicas em educação.

1. Autonomia e descentralização escolar

Uma das formas encontradas para superar os problemas de escala em gran-

des sis  temas escolares urbanos é a distribuição da responsabilidade por meio da 

au to nomia escolar. O Programa de Autonomia Escolar de Nova York (Empower-

ment Schools) tem como princípio a descentralização escolar, en fa tizando a res-

pon sa bi li da  de das unidades locais, prática comum em grandes cor  porações.

40 Dorothy Shipps, School 
Reform, Corporate Style: Chicago, 
1880-2000, Kansas, 2006/p7. 
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2. Burocracia

“O relacionamento fundamental num sistema escolar é aquele que existe 

entre alunos e professores nas salas de aula”, observou Eric Nadelstern, sub-

secretário de Educação de Nova York, durante sua visita a São Paulo, em 2007. 

Todos os outros participantes existem para dar apoio a esse trabalho. Uma pos-

sibilidade de su pe  ração das difi culdades dos médios e grandes sistemas esco-

lares é a criação de me  ca ni smos que possibilitem que centros de comando 

cheguem diretamente nas escolas para dar suporte ao trabalho em sala de 

aula, passando ao largo dos órgãos bu rocráticos intermediários. Uma das difi -

culdades do ensino público no Brasil não é uma burocracia central excessiva, 

mas a sua precariedade em termos de memória institucional, capacidade téc-

nica e continuidade de esforço. 

Ao reduzir os níveis hierárquicos, a secretaria de Nova York conseguiu formar 

uma equipe de supervisores altamente qualifi cados, vinculados à burocracia 

central, que circulam entre as escolas da rede para dar mais suporte a diretores e 

ao ensino em sala de aula. Essa reorganização não só reduziu o tempo gasto com 

tarefas burocráticas desnecessárias, como redirecionou mais recursos para as es-

colas. A secretaria contou com o apoio de consultorias do setor privado, que con-

tribuíram com análises, grupos temáticos de trabalho e experiências piloto. 

3. Liderança

A autonomia escolar requer liderança aprimorada. A administração de uma 

escola pública urbana é uma empreitada complexa que envolve responsabili-

dades pesadas. O papel do diretor é crucial na reforma das escolas. Em Nova 

York, a liderança central recruta os melhores diretores, apoiando-os, recom-

pensando-os quando fazem um bom trabalho e protegendo-os contra interfe-

rência política. O diretor é diretamente cobrado pela melhora do apro vei ta-

men to dos alunos. Os melhores professores tornam-se a próxima geração de 

diretores. Programas para a formação e certifi cação de novos diretores foram de-

senvolvidos à medida que se ampliou a autonomia das escolas. Procedimentos 

de qualifi cação na linha do Conselho Nacional de Certifi cação de Professores, 

nos Estados Unidos, ou dos padrões nacionais para professores propostos no 

Brasil pelo Ministério da Educação, poderiam prever recompensas especiais 

para os candidatos bem-sucedidos, com revisões periódicas de seu desem-

penho subsequente.

4. Dados, responsabilidade, consequências

Uma das melhores maneiras de acompanhar o progresso é com a criação 
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de um ambiente rico em dados, como foi feito em Nova York, onde os alunos 

são avaliados a cada dois meses e o aproveitamento de cada um é analisado 

por equipes de pro fessores. “Precisamos de informações sólidas, irrefutáveis, 

que identifi quem o que está funcionando em nossas escolas e o que não 

está”, argumentou recentemente o secretário de Educação dos Estados Uni-

dos, Arne Duncan, ex-secretário de Educação de Chicago.41 O progresso dos 

alunos é acompanhado em três níveis: individual, da classe e da escola. O 

progresso é medido em comparação com o desempenho passado e com o 

desenvolvimento em escolas semelhantes na mesma co mu nidade. Os pro-

fessores nas escolas brasileiras não dispõem de dados individualizados de 

avaliações relativos aos seus alunos. Com base nesses dados, as decisões re-

ferentes à retenção de funcionários, concessão de cargo estável, promoções 

e abonos poderiam ser baseadas na capacidade de melhorar o aproveita-

mento de cada aluno.

Em Nova York, todas as pessoas que trabalham no sistema conhecem as 

me  tas anuais de aproveitamento individual dos alunos e sabem pelo que elas 

são responsáveis. As metas refl etem a presença dos alunos em aula, sua reten-

ção da matéria ensinada, os índices de aprovação em cursos e exames, de apro-

vação no ano letivo e de graduação. As evidências de melhora vão além dos 

escores em exames, incluindo exemplos excelentes de trabalhos dos alunos 

(pesquisas, redações literárias, experimentos científi cos originais, aplicações de 

matemática conceitual, trabalhos de arte etc.), que são expostos com destaque 

em toda a escola. Os professores e diretores que melhoram o desempenho de 

seus alunos recebem bônus e promoções. Aqueles que persistentemente fra-

cassam em fa zê-lo são substituídos. Em uma ação piloto, os alunos que apre-

sentam bom desempenho recebem in  centivos em dinheiro. Essas medidas re-

fl etem o interesse da sociedade no sucesso dos alunos e também na economia 

de verbas públicas obtidas quando se evitam reprovações e repetições de ano. 

As escolas com pior desempenho são fechadas e seus prédios, ocupados por 

novas escolas com novos quadros de funcionários.

5. Horário escolar

Nas escolas de Nova York, assim como nas da rede de Chicago, Washington 

D.C. e Baltimore, os alunos passam um mínimo de oito horas diárias em ativida-

des escolares. A maioria dos professores e todos os gestores têm dedicação inte-

gral, portanto, a somente uma escola. No Brasil, o tempo médio que os alunos 

passam nas escolas públicas é de quatro horas. O tempo de instrução efetiva 

dentro desse horário letivo é ainda muitas vezes reduzido pela falta de professores 

41 Arne Duncan, “School Reform 
Means Doing What’s Best for 
Kids,” The Wall Street Journal, 
april 21, 2009. 
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e alunos, a suspensão de aulas para excursões ou para feriados e conferências de 

professores. Ademais, a mistura de vários níveis escolares em um único prédio – 

desde a primeira série até o ensino médio, em três ou quatro turnos – pode preju-

dicar o desenvolvimento de recursos na sala de aula condizentes com cada série.

6. Segurança nas escolas

A cidade de Nova York investiu seriamente em esforços de redução da vio-

lência escolar. No Brasil, as redes públicas, em particular nas grandes cidades, 

carecem de programas consistentes de segurança escolar. Nem mesmo o gi-

gantesco sistema escolar de São Paulo, com 5 milhões de alunos e 235 mil 

funcionários, conta com um quadro adequado de profi ssionais especialmente 

dedicados à análise e solução dos pr  o blemas de segurança nas escolas. O pre-

feito de Nova York investiu na criação de uma equipe de educadores que tra-

balha em cooperação estreita com a polícia e outros órgãos relevantes para 

desenvolver métodos de enfrentamento dos problemas de vio  lência e desor-

dem nas escolas mais vulneráveis. 

7. As relações com os sindicatos

Os sindicatos de professores estão no centro de todos os esforços e contro-

vérsias das reformas escolares. Na América Latina, nas últimas décadas, “o abismo 

entre reformadores e sindicatos foi largo e profundo”, segundo Merilee Grindle, 

da Uni versidade Harvard. Ela acrescentou que  “os sindicatos de professores fi ze-

ram ob je ção ao que viram como sendo o trabalho de elites tecnocráticas, interfe-

rência indesejada de agências internacionais de desenvolvimento, esforços cen-

suráveis para privatizar o ensino público, em acordo com a ideologia neoliberal, 

hostilidade em relação às reivindicações justas dos funcionários públicos por sa-

lários decentes, e agendas ocultas em favor da economia de custos e da quebra 

da infl uência dos sindicatos”.42 Muitos desses problemas se manifestam nas bata-

lhas da reforma escolar nos Estados Unidos, envolvendo greves e denúncias acir-

radas. Mas foram desenvolvidos modos de cooperação. O Sindicato de Professo-

res de Nova York, depois de opor-se por muito tempo às escolas charter, agora 

opera sua própria escola charter e conduz um programa para aprimorar o traba-

lho de professores que estão falhando. O Sindicato de Professores de Chicago 

tem seu próprio programa – “Novo Começo” – para for talecer as esco  las que en-

frentam difi culdades. No Brasil, para que as escolas não sofram com os efeitos 

negativos de impasses entre os sindicatos e as autoridades da educação, as con-

sultas e negociações com os sindicatos de professores precisam ser empreendidas 

de maneira persistente, como ingrediente básico da reforma escolar.

42 Merilee Grindle, Despite 
the Odds: The Contentious 

Politics of Education Reform, 
Princeton, 2004/p119.
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8. Diversifi cação de oportunidades

Mais atenção costuma ser dedicada a estudantes desordeiros, e aos que 

apren dem devagar, do que àqueles que demonstram potencial de fornecer li-

deranças para a economia e a sociedade. Várias cidades nos Estados Unidos 

enfrentaram esse desafi o, criando escolas de ensino médio públicas especiali-

zadas, nas quais o ingresso se dá por meio de um exame competitivo. As mais 

famosas são a Bronx High School of Science, em Nova York, fundada em 1938; 

a Brooklyn Polytechnic High School (1933) e a Stuyvesant High School (1910), 

todas especializadas em ciência, engenharia e matemática. Outras em Nova 

York são a High School of Performing Arts (1947) e a Hunter High School, fun-

dada em 1894 para formar professoras, mas hoje aberta a alunos de ambos os 

sexos e focada sobre a ciência e as ciências humanas. Des tacam-se, em outras 

cidades, a Boston Latin School, fundada nos tempos coloniais (1635), e o Balti-

more Polytechnic Institute (1883). A Bronx High School of Science admite 700 

alunos de primeiro ano entre 20 mil candidatos. Sete dos alunos que se forma-

ram nela ganharam Prêmios Nobel, mais que qualquer outra escola se cundária 

no mundo. Uma possibilidade para o Brasil seria o investimento na cria ção des-

se tipo de instituição, a fi m de abrir oportunidades novas aos alunos mais ta-

lentosos e fi xar padrões diferentes para as outras escolas. Essa diversifi cação de 

propostas dentro de uma única rede possibilita atender alu nos com talentos 

diferenciados. A experiência de escolas charter – escolas com gestão comparti-

lhada entre setor privado e público – tem se disseminado nos Estados Unidos, 

com o apoio do presidente Obama e dos prefeitos de Nova York, Washington e 

Chicago. São experiências que ampliam as oportunidades de atuação das orga-

nizações do setor privado na oferta de um ensino público de melhor qualidade. 

No Brasil, experiências semelhantes já têm sido iniciadas em Pernambuco, 

Ceará e Bahia, com o apoio de diferentes organizações, como o Instituto de 

Cidadania Empresarial e a Fundação Odebrecht, entre outras.

9. Pesquisas e debates públicos

O ensino público brasileiro precisa de mais pesquisas de foco local e deba-

tes públicos sobre a resolução de problemas específi cos das escolas, do tipo 

realizado pelo Consórcio para a Pesquisa com Escolas de Chicago, na Universi-

dade de Chicago, e a Aliança de Pesquisas sobre as Escolas da Cidade de Nova 

York, na Universidade de Nova York. 

No Brasil, as secretarias de Educação carecem de uma análise sistêmica rica 

em dados, em base contínua, a fi m de desenvolver soluções para os problemas 

institucionais do ensino público.
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Um dos sucessos 
da reforma está no fato 

de reconhecer que 
“as decisões importantes 

sobre o ensino precisam 
ser feitas no nível da 

escola, por pessoas que 
estão familiarizadas com 

o que está acontecendo 
na sala de aula, que 
conhecem os alunos 

pelo nome e se sentem 
responsáveis pelo sucesso 

de seus alunos”.

Eric Nadelstern, 
subsecretário 
de Nova York

Um dos principais fundamentos da Reforma de Nova York foi colocar o dire-

tor no centro de tomada de decisão sobre o funcionamento de sua escola. Com 

o prefeito Bloomberg, diretores passaram a ter autonomia para montar seu or-

çamento, contratar professores e vice-diretores, decidir sobre currículo e grade 

horária, e escolher os tipos de assessoria técnica necessários para a equipe es-

colar. A contrapartida: maior responsabilização pelos resultados de aprendiza-

do. Diretores se tornam alvo de demissão pelo secretário, caso não cumpram 

com as metas de progresso no desempenho de seus alunos. A iniciativa foi im-

plantada sob a liderança de Eric Nadelstern, educador com 40 anos de experi-

ência na rede, recentemente nomeado Chefe de Escolas1 para a toda cidade.

 

1.1.  Adesão voluntária: a estratégia 
de começar com um piloto

Antes de ser estendida a todas as 1.400 escolas públicas de Nova York no 

ano escolar de 2008/2009,2 o princípio da autonomia escolar foi sendo testa-

do em fases. Um piloto em 2004/2005 inaugurou a Zona de Autonomia (Em-

powerment Zone), com uma adesão voluntária de somente 29 escolas. No se-

gundo ano, o piloto passou a ter 48 escolas, em 2006/2007 um total de 332 

escolas e, no ano seguinte, 525.3 A estratégia de iniciar o processo como um 

piloto, por adesão voluntária, foi fundamental para a implantação da ideia de 

autonomia escolar, mais tarde, como política pública para toda a rede. Os pri-

meiros anos da medida focalizaram na conquista de aliados entre diretores e 

professores, ainda que em pequenos números, e mostrando resultados que 

auxiliassem a vencer a resistência de políticos e sindicalistas.

A demanda por maior autonomia já estava presente na rede, em especial 

nas escolas que tinham lideranças que encontravam obstáculos burocráticos 

ao buscar inovações em diversas áreas. Antes de trabalhar no órgão central, 

Eric Nadelstern, ex-vice-superintendente de escolas de ensino médio no 

Bronx e com larga experiência na rede pública como professor e diretor de 

escola, lembra-se bem dessa demanda:

Os novos diretores começaram a nos dizer: ‘Vocês nos deram o desafi o de rein-

ventar estas escolas fracassadas, mas nos colocaram sob a mesma estrutura 

administrativa das diretorias regionais já existentes, e cada vez que tentamos 

fazer algo novo estes burocratas nos dizem todos os motivos pelos quais não 

podemos, e nos ameaçam dizendo todas as terríveis consequências que sofre-

1 Chief of School equivale ao 
cargo de subsecretário. O sistema 

de Nova York conta com mais 
de um subsecretário.

2O ano escolar nos Estados Unidos 
começa em setembro e termina 

em junho do ano seguinte.

3 “N.Y Mayor to Give More 
Control to Public Schools”, 

New York Times, june 13, 2006.
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Os primeiros anos da 
medida focalizaram na 
conquista de aliados 
entre diretores e 
professores, ainda que 
em pequenos números, 
e mostrando resultados 
que auxiliassem a vencer 
a resistência de políticos e 
sindicalistas.

remos caso arrisquemos inovar’. Os diretores reclamavam que havia uma pres-

são incessante da burocracia para que eles continuassem justamente sendo o 

tipo de escolas que eles estavam tentando substituir. E o mais importante, os 

diretores reclamaram diretamente com o secretário Klein (...). Em meus 17 anos 

como diretor de escola, eu sonhava desesperadamente com a autonomia que 

hoje podemos oferecer.

Eric Nadelstern, 2007

A Zona de Autonomia mostrou que os recursos fi nanceiros podiam ser usa-

dos de forma mais efi ciente. Como essas escolas passaram a funcionar de forma 

mais independente da burocracia central, a rede conseguiu eliminar 210 cargos 

administrativos e poupar cerca de 80 milhões de dólares. No ano fi scal de 2008, a 

Secretaria de Educação pôde oferecer uma média de 166 mil dólares em recursos 

adicionais para cada escola. Uma nova fórmula de fi nanciamento de escolas pú-

blicas foi introduzida, chamada Fair Student Funding (Financiamento Justo por 

Aluno), garantindo que cada dólar esteja atrelado ao aluno, baseado nas suas ne-

cessidades socioeconômicas e de aprendizagem. Cerca de 15 milhões poupados 

com a descentralização foram investidos no sistema de monitoramento e avalia-

ção de resultados de aprendizado, outra peça-chave da reforma.

A estrutura de apoio às escolas da Zona de Autonomia também foi uma ino-

vação, e abriu caminhos para que, em 2007, Klein eliminasse as diretorias regio-

nais. Ao invés de reportarem-se à sua diretoria regional, diretores participantes 

da Zona de Autonomia passam a fazer parte de uma rede de aproximadamente 

20 escolas. Os diretores de cada rede selecionam e pagam do seu orçamento um 

grupo de cinco profi ssionais (Network Team) que oferecem coordenação e apoio 

técnico nos mais diversos aspectos – da instrução à gestão de recursos fi nanceiros. 

Cada um desses profi ssionais é um especialista – seja em instrução e uso de da-

dos de avaliação (Achievement Coach), gestão operacional (Business Services Ma-

nager) ou em demandas específi cas como educação especial, ensino de inglês a 

estudantes imigrantes, serviço social para alunos em situação de risco (Special 

Services Manager). Como são os diretores que os contratam, só permanecem em 

suas funções enquanto estiverem correspondendo às expectativas de seus clientes.

A descentralização com mais poder para diretores conseguiu conquistar até 

aqueles mais resistentes, como Virginia Connelly, diretora da escola James M. Kie-

ran, no Bronx. Quando entrevistada, em 2007, Virginia via a descentralização 

como simplesmente “mais papelada e tarefas burocráticas saindo do órgão cen-

tral, direto para os diretores”. O incentivo fi nanceiro não era o sufi ciente para ela. 

Mas, dois anos depois, ela já aponta vantagens muito práticas dessa proposta:
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Ao fi nal de três anos, 
uma pesquisa entre 

diretores participantes 
da Zona de Autonomia 

mostrou 99% de 
satisfação. A maioria 

(90%) dos diretores 
considera que a 

qualidade da instrução 
em suas respectivas 

escolas melhorou como 
resultado da adesão. 

E 98% consideram que 
a gestão dos recursos 
fi nanceiros se tornou 

mais efi ciente.

No novo sistema posso decidir no que gastar na formação dos meus profes-

sores, como alocar meus recursos humanos. Por exemplo, neste ano eliminei 

uma posição para pagar mais a uma das minhas melhores professoras de in-

glês, que atua agora como mentora das outras. Nós gastamos melhor o dinhei-

ro também. Minhas professoras decidiram, no ano passado, remodelar a sala 

de aula, para incluir um espaço mais aconchegante para leitura, com cadeiras 

confortáveis ao invés de carteiras. No sistema antigo, as compras eram feitas 

pelo órgão central, com vendedores pré-selecionados pela secretaria, e com 

preços na maior parte das vezes muito mais altos do que no mercado. Então, 

há dois anos, uma simples cadeira custava 300 dólares! No novo sistema, meus 

professores de leitura puderam ir a uma loja de departamentos e compraram 

cadeiras, poltronas, lâmpadas, estantes e tapetes para nossa sala de leitura e, 

mesmo assim, gastaram menos de 300 dólares. Simplesmente me trouxeram 

o recibo. Tudo fi cou muito mais fácil agora, e não estou falando só de cadeiras.

Virginia Connelly, Nova York, janeiro 2009

1.2.  O fi m das diretorias regionais: autonomia para 
escolher assessoria técnica

Em abril de 2007, a Secretaria de Educação de Nova York anunciou planos 

de levar o princípio de autonomia a um novo patamar, eliminando as dez dire-

torias regionais de ensino. Aboliu-se o modelo tradicional em que diretores 

eram obrigados a receber supervisão e assistência técnica de funcionários de 

uma diretoria ou superintendência localizada em sua região geográfi ca. As pró-

prias escolas passaram a escolher e comprar os serviços de assessoria que jul-

gam necessários para atingir as metas exigidas pela secretaria.4

Com a nova medida, diretores de todas as 1.400 escolas da rede passaram a 

poder selecionar entre três opções:

a)  fazer parte de uma Rede de Escolas (School Network), mediante o pagamen-

to de 29. 500 dólares por ano correspondente aos salários de cinco profi ssio-

nais que dão suporte técnico a um grupo de 20 escolas;

b)  contratar os serviços de uma entre nove organizações de fora da rede públi-

ca de ensino, com experiência em educação, selecionadas pela secretaria 

após um processo competitivo – entre elas, a Universidade da Cidade de 

Nova York, a Urban Assembly e a New Visions for Public Schools;

c)  contratar os serviços de uma entre quatro organizações de apoio ao apren-

4 Para Joel Klein, muitas 
decisões educacionais eram 

tomadas de fora das escolas e 
das salas de aula: “Klein Specifi es 

Restructuring of City Schools”, 
New York Times, april 17, 2007.
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“Quando eu recebi o 
telefonema de Joel 
Klein me avisando 
sobre as mudanças, 
não tínhamos muito 
tempo. Então, 
chamei os melhores 
da minha equipe e 
embarcamos juntos 
num planejamento 
intensivo de 
como seria nossa 
organização, o que ela 
ofereceria de atraente 
para as escolas nos 
contratarem. Também 
pude convidar 
profi ssionais muito 
bons que trabalhavam 
para outras diretorias.”

Laura Rodriguez, Leadership 

Support Organization, 

Bronx, NY, janeiro 2009

dizado (learning support organizations), criadas por quatro ex-diretores re-

gionais de ensino escolhidos por sua liderança e efi cácia. 

Uma das organizações que presta serviço é a de Laura Rodriguez, ex-dirigen-

te da região 2 do Bronx, que serve escolas no Bronx e em Manhattan, e oferece 

apoio técnico focado no fortalecimento de competências para diretores e vice-

diretores, a um custo de 55 mil dólares ao ano.

A distribuição de escolas entre as três opções mostra que, de forma geral, as es-

colas optaram por um formato mais próximo do que já estavam acostumadas. No 

novo sistema, 35% das escolas escolheram ser parte de uma rede de escolas, no 

modelo da Zona de Autonomia. Outros 54% das escolas optaram por uma das qua-

tro organizações de apoio escolar (antigas diretorias regionais), em parte porque já 

tinham um bom vínculo de trabalho com as equipes ou com um supervisor espe-

cífi co de sua antiga diretoria regional. O restante (11%) optou por contratar organi-

zações do Terceiro Setor.

De qualquer forma, todas essas novas organizações precisam competir e 

oferecer o seu melhor para ganhar a confi ança das escolas e convencê-las de 

que devem utilizar seus serviços. As escolas passaram a ser tratadas de fato 

como “clientes” que precisam ser bem atendidos.

Áreas de atuação das organizações de apoio escolar:

a)  auxiliar diretores e equipes a desenvolver planos de ação para melhoria dos re-

sultados de aprendizado, de acordo com metas de desempenho estabelecidas; 

b)  auxiliar escolas a desenvolver programas e serviços que melhorem o de s  em-

pe  nho de alunos com necessidades especiais e alunos que estão aprenden-

do inglês;

c)  apoiar a escola no desenvolvimento de atividades extracurriculares que me-

lhorem o envolvimento e sucesso acadêmico dos alunos;

d)  auxiliar diretores para atrair, desenvolver e reter professores de qualidade, 

que possam melhorar os resultados de aprendizado.

O trabalho dessas organizações é de apoiar as escolas nos seus esforços de 

melhoria – elas não têm qualquer autoridade para gerenciar escolas ou supervi-

sionar diretores. Isso quer dizer que podem oferecer recomendações para o dire-

tor, mas é o diretor que tem a responsabilidade de escolher um curso de ação.

Nessa nova estrutura, o secretário Joel Klein manteve sua autoridade para 

intervir em qualquer escola que não estivesse cumprindo suas metas.5 Esse 

tipo de responsabilidade centralizada garante uma coerência e respaldo insti-

tucional que falta a sistemas muito fragmentados como de Chicago, por exem-

plo, onde não é possível encontrar essa forma de liderança e visão coesa dentro 

do órgão central.

5 “More Power to Schools”, 
Education Week, 
november 28, 2007.
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“A estrutura legal 
da rede municipal é 

muito centralizadora, 
e nós sabíamos que 

seria quase impossível 
mudar a legislação.”

Michael Best, diretor do 

Departamento Legal, 

Secretaria de Educação, 

Nova York, janeiro 2009

Atualmente, as responsabilidades fundamentais do órgão central da se-

cretaria são:

a) estabelecer padrões e metas para o aprendizado;

b)  mensurar e monitorar o desempenho de escolas e alunos, publicando rela-

tórios periódicos;

c)  aplicar avaliações periódicas e implantar o Achievement Reporting and In-

novation System (ARIS/Sistema de Inovação e Publicação de Resultados);

d) matrícula de alunos;

e)  decidir sobre investimento na infraestrutura física, incluindo, mas não se li-

mitando, decisões sobre grandes reformas e construções de novas escolas;

f) processar folha de pagamentos e de pessoal;

g)  monitorar se escolas as estão cumprindo com as obrigações legais no âmbi-

to federal e estadual.

1.3. Obstáculos e fl exibilidades legais

A Secretaria de Educação de Nova York precisou de uma equipe de advogados 

criativos para encontrar formas de transferir poder para as escolas e seus diretores.

Um dos principais obstáculos encontrados foi a estrutura dos 32 superin-

tendentes comunitários distritais (district community superintendents), que, pe la 

lei, têm autoridade sobre todos os aspectos da gestão das escolas em sua juris-

dição, incluindo contratação de professores e diretores.

A estratégia foi então buscar fl exibilização da lei. “Você sempre encontra um 

estatuto que contradiz o outro. Descobrimos um dispositivo na lei que permite 

que algumas das funções do superintendente sejam delegadas a ‘subordina-

dos’. Ora, os diretores podiam se encaixar nessa categoria”, explica Michael Best. 

Pela lei, os superintendentes têm poderes independentes do secretário, mas 

este tem a autoridade de contratá-los e demiti-los.

Mesmo com todo esse cuidado, a equipe jurídica da secretaria precisou 

enfrentar litígios e negociar três acordos. A maior oposição veio do Sindicato 

dos Diretores, que começou processando o secretário por violar a autoridade 

dos superintendentes distritais. A reestruturação eliminou o antigo poder 

político que as lideranças sindicais exerciam por meio dos superintendentes 

distritais na hora de contratar diretores. O sindicato também se opôs à auto-

nomia dos diretores, pois esta pressupunha maior liberdade dos diretores 

para contratar e demitir vice-diretores, que representam dois terços dos mem-

 bros do sindicato.
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“Tecnicamente 
falando, mantivemos 
a autoridade dos 
superintendentes 
intacta, mas na prática 
os diretores tomam 
as principais decisões, 
e é o secretário quem 
tem o poder de demitir 
diretores com um 
baixo desempenho. 
Estruturamos as 
coisas de um jeito que 
tínhamos um bom 
argumento de que 
tudo que estávamos 
fazendo era legal.”

Michael Best, diretor do 

Departamento Legal, 

Secretaria de Educação, 

Nova York, janeiro 2009

Para garantir que a Secretaria de Educação tivesse o poder de demitir e con-

tratar seus diretores, optou-se por uma estratégia administrativa: criar um De-

partamento de Gestão de Talentos (Talent Management Offi  ce), responsável por 

centralizar todos os candidatos a cargos de diretor. Esse sistema funciona como 

um fi ltro, direcionando a seleção fi nal de diretores. “Mas nós fazemos isso sem 

violar a autoridade legal do superintendente distrital, porque ele é quem, no fi -

nal, assina a nomeação – depois, é claro, de ler a recomendação vinda do órgão 

central”, esclarece Michael. Segundo ele, a maior parte do trabalho da área é se 

preparar para possíveis riscos de litígio, de modo a estar na melhor posição se 

o caso for aos tribunais. Muitos dos problemas com o Sindicato dos Diretores só 

foram resolvidos mais tarde, na negociação do novo contrato de trabalho. Para 

essas negociações, o departamento jurídico trabalha lado a lado com o Departa-

mento de Relações Trabalhistas.

Quando aceitou o convite de Joel Klein em 2004, Michael se lembra de ter 

encontrado um quadro de advogados inefi cientes, funcionários públicos da 

secretaria resistentes às mudanças. “Muitas vezes eu ouvia:  ‘Não, não podemos 

fazer isso’, mas não havia nada na lei dizendo isso, era simplesmente aquela 

mentalidade de funcionário público, porque as pessoas estavam fazendo as 

coisas assim por 15, 20 anos.”  Michael negociou um corte no número de posi-

ções e um aumento nos salários, para conseguir atrair advogados juniores, de 

dois a três anos de experiência, jovens ambiciosos e criativos. Quando ele os 

entrevista, sabe que oferece a metade do salário que poderiam receber em 

uma empresa de Wall Street, mas faz questão de apresentar o caráter inovador 

do trabalho em Nova York:

Eu atraio candidatos mostrando que, tirando a Casa Branca, este é o lugar mais 

importante no setor público americano para se trabalhar no momento. A refor-

ma da educação em Nova York vai fazer mais para mudar os Estados Unidos do 

que qualquer outra coisa. Veja secretários de Educação como Andrés Alonso 

em Baltimore, Michelle Rhee em Washington D.C., Michael Bennett em Colo-

rado e Arne Duncan em Chicago... Eles estão todos seguindo nossos passos... 

Estamos fazendo mais coisas de uma vez só do que as outras redes. As pessoas 

estão compreendendo que quando você faz as coisas por inteiro, ao invés de 

fazer picado, há um efeito psicológico importante... Francamente, o trabalho 

no setor privado não é tão fascinante como aqui. Eu me lembro do primeiro dia 

em que pisei nesta secretaria. Eu me senti fazendo parte de uma revolução.6

6 “Entrevista com 
Michael Best, janeiro 2009.
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Com todas as difi culdades que Nova York tem – incluindo uma população 

maior de imigrantes que não fala inglês –, é possível observar que a reforma 

de Bloomberg introduziu a autonomia escolar sem abrir mão de certa centra-

lização no que diz respeito aos sistemas de monitoramento, cobrança e apoio 

às escolas. A experiência de outras redes de ensino nos Estados Unidos mos-

tra que descentralização e inovação não são garantia de resultados de apren-

dizado. Um exemplo é o da reforma de Chicago.

Vinte e um anos após o início de sua reforma de ensino, Chicago ainda 

luta para conseguir algum avanço em certos segmentos de sua população. 

Em 2008, 43% dos alunos da terceira à oitava série fi caram no nível adequado 

ou acima dele nas avaliações estaduais em leitura (Iowa Tests of Basic Skills) 

– um ganho de 20 pontos desde 1990. Entretanto, a maior parte dos ganhos 

ocorreu em escolas localizadas em comunidades menos pobres – as escolas 

de comunidades mais carentes da parte sul e oeste da cidade apresentaram 

os menores avanços. E nas escolas de ensino médio as taxas de evasão che-

gam a 40%. Os resultados das avaliações de alunos do ensino médio não têm 

mostrado qualquer avanço.

No Brasil, apesar dos esforços de descentralização e municipalização do 

ensino público, redes estaduais e municipais de ensino ainda estão longe de 

oferecer o tipo de autonomia de gestão que Nova York implantou em suas es-

colas. Mesmo em redes públicas onde diretores são eleitos pela comunidade 

escolar, eles não têm poder para selecionar seus professores e contratar a as-

sessoria técnica que considerem ideal para sua escola. Em grandes redes como 

São Paulo, o problema de escala é ampliado pelo fato de o sistema ser alta-

mente centralizado. Essa centralização pode reduzir a efi ciência até de pro-

cessos básicos, como distribuição de material didático, compra de equipa-

mentos, pintura e reformas dos prédios escolares.

Para implantar uma iniciativa como a Zona de Autonomia, é necessário ter 

vontade política. Mesmo em Nova York, o processo aconteceu lentamente, 

por meio de um piloto, por adesão voluntária, para somente depois ganhar 

escala e fi nalmente se estender para toda a rede.

No Brasil, para implantação de ações inspiradas nessa realidade, seria ne-

cessário que um governador ou prefeito aceitasse abrir mão do poder políti-

co que a centralização de recursos fi nanceiros lhes proporciona. Uma análise 

jurídica, verifi cando possíveis fl exibilizações da legislação, permitiria encontrar 

Considerações para o Brasil
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possibilidades para lidar com diretores e escolas que não apre-

sentam resultados satisfatórios.

Outra medida que necessitaria de liderança política, em-

bora não enfrente nenhum obstáculo legal, é a análise de ga-

nhos e perdas de uma possível eliminação ou reestruturação 

dos órgãos regionais – as coordenadorias, superintendências ou 

diretorias regionais de ensino. Supervisores e especialistas de área que tra-

balham nos órgãos regionais raramente ou nunca visitam escolas, por se ocu-

parem na maior parte do tempo com o repasse de ordens do órgão central, 

processamento de papelada, além da supervisão das escolas particulares da re-

gional. Assim, a função primordial do supervisor escolar de oferecer apoio pe-

dagógico prático à escola acaba sendo desvirtuada.

Durante sua visita a escolas e diretorias regionais na Grande São Paulo, em 

2007, Eric Nadelstern, então chefe da Zona de Autonomia da rede de Nova 

York, recomendou que as diretorias regionais de ensino fossem repensadas: 

“Seu trabalho deveria servir a escola, e não o inverso”. De forma geral, no Brasil, 

governadores e prefeitos de grandes cidades costumam se basear no critério 

de nomeação política para os cargos de coordenadores ou dirigentes regio-

nais. Mas quando estas funções no nível regional estão atreladas a padrões claros 

de desempenho e cobrança, a partir dos resultados de aprendizado das esco-

las, os esforços de reforma do ensino podem tornar-se muito mais produtivos. 

A experiência de Nova York mostra que políticos determinados a melhorar o 

ensino público precisam aproveitar o talento de advogados do setor privado, 

que possam ser atraídos para a causa, a fi m de enfrentar os obstáculos nas leis 

e nos regulamentos do setor público. Em Nova York, esses profi ssionais têm 

ajudado a Secretaria de Educação a encontrar fl exibilizações legais que viabili-

zem medidas como as descritas aqui. No geral, as Secretarias de Educação só 

contam com o aconselhamento legal de funcionários do governo, que respon-

dem diretamente à Procuradoria e não ao secretário de Educação. Há um gran-

de capital humano no setor privado ainda não utilizado pelas secretarias, que 

poderiam atrair o trabalho pro bono de departamentos jurídicos de empresas, 

escritórios de advocacia e advogados idealistas, como Nova York fez.
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sultados, Rhee tem mantido o foco em recrutar mais professores talentosos 

para a rede. Segundo ela, os salários de Washington não são competitivos, “mas 

muitos profi ssionais de fora de nossa rede estão competindo para trabalhar 

aqui porque querem fazer parte dessa mudança, eles sentem que é algo inova-

dor e importante”.8 Ela se apoia nas pesquisas de Eric Hanushek, da Universida-

de de Stanford, que mostram os efeitos de um professor na vida escolar de uma 

criança. “Nós temos muito trabalho pela frente. Um aluno negro na quarta série 

de nossas escolas está, na média, dois anos atrás de um aluno negro da quarta 

série em Nova York, que já não vai tão longe”, aponta.

Rhee tem precisado recuar em algumas de suas exigências iniciais. “No nosso 

entusiasmo de consertar tudo de uma vez, nós sobrecarregamos vocês com pro-

gramas. Por favor, saibam que foi por causa do desejo de ajudá-los... Mas agora 

eu vejo que nós empurramos muitas coisas em cima de vocês de uma vez só.” Es-

sas foram as palavras de Michelle Rhee, a secretária de Educação de Washington 

D.C., meses após ser capa da revista Time, em uma carta para seus professores.

A carta, publicada em 13 de março deste ano, foi um esforço para reduzir as 

tensões entre Rhee e parte dos 4 mil professores da rede de Washington D.C. 

No verão de 2008, Rhee introduziu uma proposta de aumentar substancial-

mente os salários dos professores efetivos que aceitassem abrir mão do direito 

adquirido à estabilidade no emprego. Na carta de março, Rhee prometeu equi-

par as salas de aula, desenvolver um programa de professores mentores e for-

talecer o Código de Disciplina da rede.9

A Secretaria de Educação de Washington D.C. tem recebido atenção nacio-

nal por seu estilo agressivo de enfrentar o Sindicato dos Professores e pelas crí-

ticas públicas à falta de compromisso de muitos professores na rede. Com total 

apoio do prefeito Fenty, Rhee levou à frente o fechamento de 23 escolas fracas-

sadas, a demissão de um terço de diretores, além da criação de programas de 

reforço aos sábados, aulas de matemática avançada, e um programa de recom-

pensa fi nanceira a alunos do ensino fundamental (da sexta à oitava série) por 

bom desempenho acadêmico.

Sem dúvida, a medida que mais atraiu a atenção de educadores e gestores 

por todos os Estados Unidos – incluindo Joel Klein – foi o novo plano de salá-

rios que Michelle Rhee propôs para os professores da rede. Nele, professores 

poderiam optar por salários mais altos – em torno de 130 mil dólares para os 

professores mais experientes – em troca de que abrissem mão dos direitos de 

estabilidade no emprego.

Na proposta, professores que não estiverem dispostos a abrir mão da segu-

rança receberiam aumentos signifi cativamente menores em seus salários.10 Após 

8 Entrevista com 
Michelle Rhee, 
Secretaria de Educação, 
Washington D.C., 
fevereiro, 2009.

9  “Rhee Says Fixes Likely 
Too Much Too Soon”, 
Washington Post, 
14 de março, 2009.

10  “Education Heavyweights 
Prepare for D.C Contract 
Fight”, Washington Post, 
1o de fevereiro, 2009.

“Sem dúvida, a medida 
que mais atraiu a 
atenção de educadores 
e gestores por todos 
os Estados Unidos – 
incluindo Joel Klein 
– foi o novo plano de 
salários que Michelle 
Rhee propôs para os 
professores da rede. 
Nele, professores 
poderiam optar por 
salários mais altos 
– em torno de 130 
mil dólares para os 
professores mais 
experientes – em 
troca de que abrissem 
mão dos direitos de 
estabilidade 
no emprego.”
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15 meses de impasse nas negociações com o sindicato local, e rumores de que 

Rhee estaria planejando uma estratégia com seus advogados para implantar o 

plano em “caráter emergencial”, sem aprovação do sindicato, Randi Weingarten, 

líder do Sindicato dos Professores de Nova York, foi chamada para tomar as réde-

as das negociações com Michelle Rhee.

Após as primeiras rodadas de negociação, a nova proposta de Michelle 

Rhee para o Sindicato dos Professores incorporou uma série de elementos que 

visam alcançar um acordo, após meses de impasse nas negociações. Alguns 

desses elementos incluem:

a) professores e escolas não serão avaliados somente por testes padronizados;

b)  professores serão avaliados pelo progresso que seus alunos conseguiram obter 

ao longo de um ano letivo, reconhecendo assim o trabalho de professores que 

recebem alunos no início do ano com muitas defi ciências de aprendizado;

c) proteções legais contra demissões arbitrárias de professores por diretores;

d)  um programa de formação continuada para professores que oferecerá apoio 

de professores mentores/tutores dando suporte presencial nas escolas e em 

sala de aula, ao invés do modelo usado até agora de treinamentos e cursos 

fora da escola;

e)  recompensas fi nanceiras para professores que cobrem as aulas de professo-

res faltosos.

Quase um mês antes, Rhee escreveu um artigo para o jornal Washington 

Post esclarecendo seu posicionamento em relação aos professores de sua rede:

Minhas opiniões sobre os professores não têm sido sempre bem compreendi-

das... Eu costumo falar sobre o desempenho de nossa rede com tristeza e revol-

ta. A situação dos estudantes de nossa cidade é dramática. (...) Quero ser bem 

clara a respeito de uma coisa: eu não culpo professores pelos baixos níveis de 

desempenho... Mas nós temos que falar sobre o ensino inefi caz, que não é um 

assunto popular. Eu não estou falando de situações em que professores estão 

tentando, mas se frustram por causa dos desafi os diários. Estou falando sobre 

aquele jeito de ensinar – ou a ausência dele – que prejudica crianças. (...) Estou 

falando daqueles professores que colocam seus pés na carteira e fi cam len-

do o jornal enquanto alunos correm pela sala e corredores. Ou aqueles outros 

professores que agridem fi sicamente seus alunos. Ou aqueles que intencional-

mente abusam do seu contrato atual, saindo de licença por três meses de uma 

vez e retornando por um dia, somente para manter seu emprego. Nós todos 

concordamos que essas pessoas não devem estar na sala de aula, e precisa-

mos ter como removê-las imediatamente.
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A estrutura do sistema educacional brasileiro muitas vezes difi culta a identifi -

cação e o desenvolvimento de lideranças para o setor. Essa difi culdade se estende 

à escolha de secretários de Educação que tenham histórico profi ssional dedicado 

à educação. Desde 2002, a Reforma de Nova York já produziu dois líderes que fo-

ram chamados para assumir redes de ensino em outras cidades – Michelle Rhee, 

em Washington D.C., e Andrés Alonso, em Baltimore. Ambos aprenderam na prá-

tica, ao longo do seu envolvimento em diferentes setores dos esforços de Nova 

York, e foram recrutados por prefeitos que ousaram buscar talentos com experi-

ência na rede pública, mas fora de suas cidades. O fato de Rhee e Alonso terem 

participado de uma reforma educacional antes de assumir os atuais cargos de se-

cretaria lhes permite implantar medidas semelhantes em suas redes de escolas, 

pois contam com uma experiência prática, que inclui as resistências e crises natu-

rais em qualquer processo sério de reforma do ensino.

Embora o Brasil conte com estruturas formais que agregam gestores, como 

o Conselho Nacional de Secretários de Educação e a União de Dirigentes Muni-

cipais em Educação, faltam processos para se identifi car e promover profi ssio-

nais que possam assumir posições de liderança nas Secretarias de Educação, 

inclusive fora de sua cidade de origem. Os talentos muitas vezes fi cam escondi-

dos devido ao tamanho do País.

Governadores e prefeitos acabam, em geral, escolhendo secretários por cri-

térios políticos, ou buscando apenas possíveis candidatos entre profi ssionais 

locais. Uma iniciativa que poderia contribuir para reverter essa situação seria 

buscar o auxílio de secretários de Educação inovadores, que têm conseguido 

resultados, para identifi car aqueles membros de sua equipe ou parceiros do se-

tor privado que poderiam então ser preparados para concorrer a posições de 

liderança em outras secretarias de Educação. A Academia de Liderança poderia 

ser inspiradora para iniciativas brasileiras que permitissem o reconhecimento e 

a formação de gestores qualifi cados.

Considerações para o Brasil
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Depois de décadas de resultados de aprendizado declinantes, baixas ex-

pectativas e apatia institucional, o prefeito Michael Bloomberg tem conseguido 

liderar um esforço contínuo e ousado de colocar o foco das ações nos resulta-

dos de aprendizado. Como tantas redes públicas brasileiras, a rede de Nova 

York, até 2002, operava mais em função de seus funcionários e políticos do que 

de suas crianças e famílias. Era comum, como ainda é no Brasil, os alunos e suas 

condições socioeconômicas serem culpados pelos péssimos resultados em 

avaliações nacionais e estaduais.

Cada uma das medidas descritas neste estudo revela a preocupação em 

superar obstáculos institucionais e desenvolver lideranças que se responsabili-

zem pelo aprendizado de seus alunos. São iniciativas que só puderam ser leva-

das adiante por contarem com a vontade política da atual gestão, que assumiu 

o controle da rede, anulando os feudos políticos e regionais. O êxito dessa re-

forma educacional também se apoia em um quadro de profi ssionais dedicados, 

na habilidade do secretário de Educação para mapear e desenvolver as lideran-

ças da rede e na contratação de profi ssionais de fora, que contribuíram para 

quebrar antigas formas de pensar e de agir no sistema.

Os resultados da Reforma de Nova York mostram a importância de garantir 

que esforços de melhoria no sistema tenham foco e continuidade. No Brasil, 

um dos principais problemas das secretarias de Educação é justamente a falta 

de continuidade de políticas públicas agravada pela rotatividade de secretá-

rios. Mesmo ao enfrentar resistências externas e internas, Klein conta com o 

total apoio de Bloomberg. Ao mesmo tempo que abre espaços para opiniões e 

críticas, não se deixa paralisar à espera da criação de consensos ou para aplacar 

controvérsias. O sucesso de suas principais iniciativas já ganhou reconheci-

mento nacional e conseguiu desacreditar seus opositores mais renomados. 

Desde o início da reforma em 2002, a cidade conseguiu aumentos signifi cati-

vos nas porcentagens de estudantes que dominam as competências e conteú-

dos de suas séries: 28 pontos percentuais em matemática na quarta série, 15 

pontos em inglês na quarta série, 30 pontos percentuais em matemática na 

oitava série e 14 em inglês na oitava série. A porcentagem de jovens que com-

pletam o ensino médio em quatro anos passou de 51% em 2002 para 62% em 

2007. Nesse ano, Nova York ganhou um dos prêmios nacionais em educação 

de maior prestígio, o Broad Prize, que é dado à rede pública urbana que conse-

gue demonstrar o maior avanço em aprendizado, ao mesmo tempo reduzindo 
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o défi cit de estudantes pobres e das minorias étnico-raciais. A pesquisa de 

campo realizada mostrou que até Chicago, pioneira em uma série de inovações 

adotadas mais tarde por Nova York, não tem conseguido alcançar resultados 

similares. Ainda assim, as próprias lideranças da rede de Nova York – incluindo 

o secretário de Educação – são as primeiras a admitir que ainda há muito a se 

fazer. O processo dessa reforma educacional não está terminado, mas pode 

servir de inspiração para prefeitos e governadores brasileiros porque aponta 

para alguns eixos fundamentais de mudança:

1. Autonomia e descentralização

O diretor passou a ser o centro das tomadas de decisão da escola. Com a 

eliminação das dez diretorias regionais, criou-se um sistema em que organiza-

ções precisam competir para serem contratadas a oferecer apoio técnico às 

escolas. A Zona de Autonomia, iniciada em 2004 com apenas 29 escolas, e ago-

ra aplicada para toda a rede de 1.500 escolas, mostra a importância de conse-

guir adesão voluntária e começar iniciativas no formato de pilotos.

Entretanto, a autonomia escolar não seria efi caz se não fosse acompanhada 

por um forte sistema de monitoramento e responsabilização de diretores por 

resultados de aprendizado. Essa cobrança vem diretamente do órgão central, 

que precisa atrair um misto de profi ssionais com profunda experiência da 

rede, e outros que agregam liderança e criatividade do setor privado. Uma 

questão a avaliar é se a eliminação de diretorias ou coordenadorias regionais 

no Brasil poderia propiciar o enfraquecimento ou mesmo o fi m de eventuais 

feudos políticos, sendo os recursos usados para manter essas estruturas em-

pregados para benefi ciar diretamente professores e alunos em sala de aula. 

Uma hipótese é que as funções burocráticas e formais desenvolvidas por es-

sas diretorias ou coordenadorias regionais poderiam ser transferidas direta-

mente para o órgão central que estabeleceria uma relação mais horizontali-

zada com as escolas.

2.  O princípio de Accountability em todos os níveis de gestão – 

Monitoramento e Responsabilização por resultados de aprendizado

Professores e gestores da rede em Nova York contam com um complexo 

sistema de monitoramento e avaliação que, diferentemente das avaliações na-

cionais e estaduais brasileiras, oferece dados por aluno para professores e dire-

tores. As informações geradas são usadas como instrumento para visualizar as 

difi culdades específi cas de cada aluno, auxiliando professores a desenvolver 

diferentes estratégias para a sala de aula. Além disso, a rede de Nova York criou 
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modelos de exames que são aplicados mais de uma vez ao longo do ano, o que 

garante maior consistência no monitoramento do progresso dos alunos. Pro-

fessores, desse modo, podem pensar em estratégias diferenciadas e realizar 

ajustes contínuos ao longo do ano escolar. Uma avaliação anual não dá conta 

dessa necessidade.

No Brasil há um consenso sobre a importância da avaliação formativa, en-

tretanto, as faculdades não ensinam como fazê-la de maneira efi caz, e as secre-

tarias não disponibilizam esses instrumentos para os professores utilizarem 

com seus alunos. As secretarias de Educação poderiam garantir essa ferramen-

ta para a prática na sala de aula com um investimento relativamente baixo. A 

experiência de Nova York também combinou o bônus por desempenho com a 

responsabilização por baixos resultados, incluindo demissão de diretores e fe-

chamento de escolas.

3. Coaching: apoio presencial ao professor, focado na sala de aula

A experiência de Nova York ao longo dos anos 80 e 90 mostrou que pesa-

dos investimentos em formações, seminários e congressos fracassaram em 

melhorar de forma signifi cativa os resultados de aprendizado. Com o início 

da gestão do prefeito Bloomberg, a rede de Nova York passou a focalizar po-

líticas e recursos no que os professores mais precisavam: apoio técnico pre-

sencial no dia a dia da escola. Decretos e programas podem ser anunciados, 

mas sua aplicação no cotidiano da escola depende de acompanhamento e 

apoio técnico presencial, face a face. Quando um professor entra em sua sala 

de aula e fecha a porta, não importa qual é o currículo, ou o programa de 

capacitação em serviço, ou quem é o secretário de Educação, ele vai fazer o 

que se sentir mais inclinado a fazer.

Para reverter esse problema, que também é uma realidade nas redes públicas 

brasileiras, Nova York tem investido pesadamente na fi gura do coach/mentor 

que, como um tutor, auxilia no dia a dia professores e diretores a conseguirem 

melhores resultados. No Brasil, é possível encontrar esse tipo de apoio técnico 

em algumas experiências pioneiras.

O sucesso do coach – e sua sobrevivência no sistema – está diretamente 

relacionado à sua capacidade de dar subsídios aos seus “clientes” para desem-

penharem suas funções cada vez melhor, e por essa competência é constante-

mente cobrado. A essência do seu papel concentra-se na escuta, observação e 

atuação conjunta com o professor, dentro e fora da sala de aula. Muitos profes-

sores e diretores talentosos das redes públicas brasileiras, ativos ou aposenta-

dos, poderiam desempenhar o papel de coach. 
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4. Envolvimento das famílias com a contratação de coordenadores de pais

Um ponto a ser debatido é que as secretarias de Educação no Brasil pode-

riam, sem grandes custos, criar a posição de coordenador de pais. A partir da 

iniciativa de Nova York, a função pode ser resumida como a de um intermediá-

rio entre os pais e a escola, responsável por: atendimento a pais de forma 

acolhedora, mediação nos confl itos entre pais e escola, visitas domiciliares, 

auxílio na divulgação e condução das reuniões da Associação de Pais e Mes-

tres (APM), tradução (especialmente espanhol) para pais e professores se co-

municarem, quando necessário, organização de atividades especiais que 

atraiam os pais para a escola e conseguir pais como voluntários. Esses profi s-

sionais são, em sua grande maioria, pessoas da comunidade, de formação 

diversa. Não são professores, e justamente por essa razão tornam-se media-

dores importantes da relação escola e família.

A fi gura do coordenador de pais poderia ser adaptada à realidade brasileira, 

em que pais e profi ssionais da escola se benefi ciariam da existência de um in-

termediário que melhore a comunicação e o relacionamento entre eles, espe-

cialmente junto a pais de baixa escolaridade que se preocupam com a educa-

ção dos fi lhos, mas não sabem como acompanhar e cobrar mais do seu apren-

dizado. Essa maioria silenciosa, que trabalha e não é dispensada para participar 

de reuniões de pais, precisa receber um tipo de atenção que os coordenadores 

de pais poderiam oferecer.

5. Alternativas para recrutamento e contratação de professores e diretores

A valorização da carreira do professor é um ponto crucial. Constata-se por 

outro lado que as escolas públicas brasileiras apresentam um grande défi cit de 

professores qualifi cados, principalmente em disciplinas como ciências, matemá-

tica e geografi a. O perfi l da carreira de docente no serviço público não auxilia na 

atração de candidatos mais bem preparados para ingressar na rede, sendo que 

as regras de pontuação da profi ssão possibilitam que professores mais experien-

tes e com maior qualifi cação tenham preferência na escolha da escola que dese-

jam lecionar, e, na maior parte das vezes, o critério de seleção não é direcionado 

para as escolas mais carentes.

Nova York investiu em alternativas para recrutamento e certifi cação de pro-

fessores e diretores, se apoiando em organizações do Terceiro Setor como 

Teach for America, New Teachers Project e a Academia de Liderança. Embora o 

Teach for America seja o programa que apresentou até agora as melhores ava-

liações formais, todas essas iniciativas têm conseguido responder a uma neces-

sidade imediata das escolas de conseguir professores e diretores. Da mesma 
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forma que Nova York, Chicago, Baltimore e Washington D.C., podemos suspei-

tar de que no Brasil há também uma oferta escondida de profi ssionais e 

recém-gradua dos em diferentes áreas interessados em trabalhar em educa-

ção, que, por meio desses canais alternativos, se tornariam disponíveis para a 

rede pública. O Brasil precisa urgentemente que seus empreendedores so-

ciais e políticos estejam dispostos a liderar a reformulação da legislação e de 

regulamentos, a fi m de tornar inovações como essas possíveis.

6. Segurança escolar

Ao invés de culpar a criminalidade no entorno de suas escolas, ou usar con-

ceitos vagos como “a sociedade”, a “família”, a prefeitura de Nova York tomou 

para si a responsabilidade de tornar as escolas mais seguras. Essas estratégias 

são referências úteis para outras redes urbanas, especialmente nas grandes ci-

dades brasileiras. Equipes de policiais e educadores desenvolveram uma parce-

ria que poderia ser replicada no Brasil, sobretudo nos grandes centros urbanos. 

As experiências do nosso país em policiamento comunitário mostram que há 

policiais com um talento especial para trabalhar com educadores, estudantes e 

famílias. É importante a liderança política de governadores para que as secreta-

rias de Segurança Pública, Educação e Justiça de fato colaborem na proposição 

e implantação de um programa de segurança escolar.

A partir dessa parceria, a rede de Nova York criou padrões de segurança com 

11 indicadores básicos e um guia prático de procedimentos. O Código de Disci-

plina se tornou mais rígido e o processo de suspensão de alunos violentos foi 

agilizado. Alunos suspensos não fi cam sem aulas, são transferidos para escolas 

alternativas, com turmas menores e pessoal mais especializado. Detectores de 

metais e agentes comunitários de segurança ainda geram controvérsia, mas os 

resultados apontam para a redução dos crimes violentos. Nas redes públicas bra-

sileiras, em geral, faltam profi ssionais para cuidar desses assuntos. É fundamental 

oferecer apoio institucional para os diretores de escola, o que poderia ocorrer, 

por exemplo, por meio da criação de um programa e uma equipe na mesma li-

nha da proposta do Impact de Nova York.

7. Participação do setor privado – escolas charter

Praticamente todas as iniciativas mencionadas aqui tiveram a participação 

do setor privado, tanto empresas quanto organizações sem fi ns lucrativos. 

Além de doações, o setor foi atraído para pensar estratégias e liderar iniciativas 

inovadoras, como as escolas charter, com gestão compartilhada entre o setor 

público e o privado, que em Nova York tem conseguido resultados melhores do 
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que as escolas públicas regulares. Os índices alcançados pelas escolas da rede 

KIPP são um grande sucesso.

No Brasil, o Procentro, em Pernambuco, é uma iniciativa pioneira do mo-

delo de escola charter, que já está sendo expandida para outros Estados. As 

escolas charter podem não servir à grande maioria dos alunos de uma rede, 

mas são inovações que mostram como é possível ensinar e reverter sérios 

défi cits de aprendizado.

Experiências como Procentro e KIPP desafi am preconceitos de que jovens e 

crianças pobres, de famílias sem escolaridade, não conseguem aprender como 

seus pares de classe média. Nesse sentido, o modelo de escola charter tem uma 

função estratégica importante em qualquer reforma de ensino, pois coloca em 

debate a cultura de baixas expectativas – sem falar no benefício real que pro-

movem para seus estudantes.

8. Relacionamento com sindicatos

Tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil, a implantação de reformas educa-

cionais exitosas precisa estabelecer canais de diálogo e negociação com os sindi-

catos da área. Em Nova York, foi aberto um espaço de comunicação com a con-

cessão de benefícios salariais para os professores e a proposição de um novo 

plano de aposentadoria, reivindicações de longa data dentro do sindicato. Ainda 

assim, diversas são as ações do sindicato contra as medidas da reforma, especial-

mente do Sindicato dos Diretores. Para tanto, formou-se uma equipe, na secre-

taria de Educação, de advogados com experiência no setor privado e uma 

identifi cação idealista com as causas da reforma de ensino, conseguindo de-

senvolver estratégias para alongar processos judiciais e encontrar brechas nos 

estatutos que viabilizem suas principais iniciativas, como foi o caso da autono-

mia escolar. No Brasil, os secretários de Educação precisam contar com uma 

assistência legal de alta qualidade, que indique fl exibilidade na legislação, pos-

sibilitando a implantação de medidas inovadoras.

Sem dúvida, as soluções para os problemas institucionais das redes públi-

cas de ensino no Brasil não podem ser cópias do que foi feito em outros países. 

Nesse sentido, experiências como a da Reforma de Nova York servem apenas 

como referência, ponto de partida para se pensar em como reverter incentivos 

perversos e uma cultura de baixos padrões e expectativas. Ao mesmo tempo, 

Nova York é um exemplo útil, pois mostra que é possível promover medidas em 

defesa das crianças, ousando arrancar educadores e gestores de um estado de 

apatia e não comprometimento com a aprendizagem. Também mostra como é 
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fundamental identifi car e promover os talentos dentro da rede, e oferecer 

apoio prático ao professor, em contrapartida a uma cobrança e à avaliação mais 

sistemática. A reforma se apoiou na inovação e parceria das lideranças cívicas e 

empresariais, que assumiram um novo papel na busca de soluções sistêmicas 

para os problemas educacionais da cidade.

A iniciativa de Nova York coloca as crianças em primeiro lugar e congrega 

diferentes parceiros para a promoção da aprendizagem. As medidas implanta-

das na rede trazem possibilidades para o Brasil e nos mostram que há cami-

nhos possíveis para reverter índices de aprendizagem defi cientes com o com-

prometimento de todos numa única direção: a garantia da aprendizagem de 

todas as crianças.
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